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ANO X N.' !88 CAPITAL FEDERAL T:tRÇA,FE!RA, 6 DE DEZEMBRO DE. 1~55 

CONGRESSO -N·ACIONAL 
Convocação de ~essão.co1~junta para apreciação de "veto" 

O Presidente do Senado Federal, nos tênnos do art. 701 § 3. 0 • da 
ConstitUi~'âo Fed.eral, e do art. 45 do Regimento Comum, convoca as 
duas Casas do Congresso Nacional pam, em sessão conjunta a realizar-se 
no dia 7 de Dezembro próximo, às 21 horas, -110 edlffcio da Câmara dos 
Deputados, conhecerem do veto presidencial ao Projeto cte Lel (n,0 11, de 
1951, no >?enndo Federal, e n.o 3.094, de 1953, na Câmara dos Deputados), 

SENADO 
Economia Relação das Comissões 

(;omissões ·Permanentes 

~ire tora 

Fernandes· Távora - Presidente. 
Jw·acr MaeaJhãe.s - Vit'e~Prul~ 

!In ta. 
j __ Jlllio- L~ite. 

NLlCt: 1:-um.oa - t'Je:.ldeuw. 

C'TOme.s de Oli'i-'elra 1.• Secretú.l'iC 

F'reitas caa1cant1 - 2." Sêcret&fl'-' 

Carloa LJ.nd~mberg - a,:l Secretán~ I 
Ezccnlas da Rocha - 4-/ Secretán' 1 
Maynard Gomes - L • 

.f>r' ·co do.s 3~nto~ -- 2! Suplente 

Secl"etarlo - Lmz Nabuco, Diretor 
Geral da secretaria.~ 

Constituição e Justiça 

yunh.a. ivlellu - Presidente. 
,ArgeJmro Fisueil-edo - Vice~ Pre:i} ~ 

df'nte. 

Armv.mio Càmi.ll'\.. 

AttiUo Viracqua. 
BenCdlto Va-laàBres. 
Drtniel Kri_eger. 

GllbertQ Marinho. t•) 

Jarbas Ma.l'atJhâo. (U) · 

Kel'ginaldo C:waleant.i. · 
LOurival FontE>a. 
Ruy Pabneiru.. 

~ •> Substitutdo tnt.e.rinamc·ntc pelo 
Sr. PaUlo Fernandes. 

6ó ·rtnocc. 
Lima 'letxetra. 

Ta-rclslo Miranda. 
Alô Gulmnràes. 

'secretárto. - A.t·o!d~ Moreira. 
Reun!õe.s 'I'êrça!-feJra~. à.! Hi 

hora~. · 

' 
Educação e Cultur .. 

Lomira! f'ontu - Presidente:. 
JS:r.bas Mar.snhào Vtce-Ptesl~ 

dente. 
Sllh~ ·curvl? (*). 

ApUit5illo SaJes. 

Bernarnes Pilho. 
Mourão Vieira.. 
Armando Câmara (H). 

••) SUt\Stttmdo pelo Sr. Má.r1~ 
Mctta. 
Fifu~l Suho'.!l"ldo pelo sr. Novol: I 

Secretário - Franch . .-·co Soare.s At· 
l"Uda.. 

Reuniões - Terças-teira.e.. u 16 
llorM. · 

Serviço .Público Civil 
(h) SUOstltuido mtermamente pe10 .?rUI.CC dO! S:lntoa - Presidente. 

Sr. ·Moura BrarJI. 
secretário _ João Alfredo navasco Kergln:Udo Ca-v:Jlc:JDtl -: Vlce·.Pra· 

de Andrade. lsiàente. 
Reumões Tt.H~!il-felta.s, à-s 10 Vlvnldo Lillla. 

horas. A.ry Vtru1n.1. 

que dispõe 
PreVidência 

sôbre a situação de segw-ados Obl"lgatót•los elo lnstit-uto ( o 
e . AsRi"itência; dos Sel'vidores do Estado (IPASE1 . 

Senado Fêderal em 1 de Dezembro de 19Sô 
Carlos Gomes de Oliveira 

.Pl'esidente, em exercicio.. 

FEDERAL 
.~nnancto Cám:~.r:a.. 

Filint<> MUUer. • 

elo Senado Federal 

Onofre Gomea. 
MOtll'á.O Vietra. 

--

t• J Suban::.mdo pelo Sr. João M• 
ruda. • · Neves da R.aChQ, 

Secret-ârto - Julleta. Ribêiro dOó c••) Subst!tUldo pelo Sr. Al!re<lo 
DualliiJe. Santos. 

' ReuniãO M sextas-te1ras. 1 <•u) Sub.st.UU1do pelO Sr. AnWnio 
_ às BarrM Filho. 

De Transportes, Comunicações, PÁO.\ '·' s171'tlNC.tAS 

e Obras Públicas ""~ Vianna. 

Novae.s f'Uho - Pt,.es1dent-e. 
Pilinto· Mliller - Vice·Preatdente. 
Neve!:! da Rochlil. 

!\I'Y Vl~na. 

Coimbra aueno. 

Dn.;tleJ . Kr!eger. 
Bernardes Filho. 
Kerginaldo cavnlcan~. 

f 

j 
Mmando CAma.ra. 1 

Secretário - Renato Chermont. 

Secretário - F'ranc!sco soe.re5 
rude.. 

Ar·j Reun1-õe.l!: - Quartn.s-·tet.rns, à.S 1<),80 
b{)ra!. 

ftet:JJlõe5 
hora.!. 

.,_ L;l -

I i.egísiaç_ão Social • 

Finanças 

Al\-'tl.to Aàolpho -.: .PresJde.nte. 

Cesru: Vergueuo - V!ce ... Prilidentt. 
h!berto Pasquaitnl. 

Vtctar1no ~reire t" •)" 
.Parsifal aufrofrO. 

Matltl.., Olymplc. 
Juracy Mago.Hüies~ 

Ll.no de VIa t-os 1• • •) • 
JQllo Leite. 

Dina.rte Mw·lz t • ) !:" 

Doriü ·- ... ~ \ieia$eo. 

Othon !.fádet . 

Novs.e.s Filho. 

Paulo F-ernandet~ 

Fillnto: Müller. 

f 
Lima Teixelu PL'esldente. 
Otlton Mâde:.r Vic-e-Preslà.ente. 

!tllJI On.rn elro, 
João Arruda.. 
Gullberme Malaqul ... 
L\no de Matos. 
swaotlão Archcr. t•r 

. I'l SUbst!tnldo pelo Senador Pl­
' llllt<> Mnllor. 

Secretlirlo - -Pedro do Carvalho 
MíUler. 

Reuniões às quJntao-teU'as, A3 l& 
b.ora.s. . 

I
, Redaçã~ l . 

i - Julio Lelw - Pre.sldenle 
2 --Sebact!ii<> Archer .<. 'l. ...: :Vice• 

Presidente. - " ·····-· · 
3 - Alô ouitnariieÍ! •. ;t· . .· 
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41 - Joãn Villasbôas. 
ô -· S·J.nlo Ramos . 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL. (Seção li) 

EXPEDIENTE 
...., (0} SUbstJtUi(!o, iU~€ril1Ull~Cllte .. peta 
o;:;enadm Remy Archcr. Di::PARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAl,. 

Sf'c:-etârio o- CecJlia de Rczend~ 
Martins, euntTOR O.E.~It.L. 

R.eumõç.s - 0l'ê~·ças~feira;.; às 15 ho- ALBERTO DE BRITO f"I!REIRA 
ra.-:. · t 

Relações Exteriores 
GetJl':JlOO Avellno ·-- tl:·es:aente. 

llernarde.s Filho - V'i~e~Prr&lfÍcntl.' 
Gilberto Jl'l~UIU!lo l"} • 

I 
L0'-lt'JV;tl Fontes. 

Ruv l?almetra. 
Mou·ra !\.ndraae. 
MaLhlas Olympio, 

João Vii!nsbOas .• 

Bei1PdiJ'rr VstJadnres.· 

J 

Cl<tllt.fta; 00 

MUFIILO 
._IE.P,V!C;.O Gil "Ub..UCAÇÕG.O 

FERREIRA ALVES 
CMP:II'll 'OA SEÇÃO OD I'!!IIDAÇÂO 

HELMUT HAMACHER 

OfÁRI.O 00 CO.NGRESSO NA.CIONA\.. 
maçAo u 

• 
lfr.pr .. oc •ao Ollclnao do Dopariamento áe 111\j)ronaa Nacional 

AVENIDA f«iORiGUf.S ALVES, I . 

4li8111ATIIIIA.B 

REPARTIÇõES I P!IITIOI!LAIIES i FlJIICWIIJ.RIOS 

Cbpital o J.ateri~ f Car.>it.al o lil!.trlor 
(•t Subst.itutdo mterinamente peJe· Ssw.utre . . • .•••••••• Gr$ 

Sr. Moura Brasil. A.ao .................. Crt 
i-0,00 Seld.eotro • • • • • •• •• ... • • ~ 
96,00 A.Q •• • ••• • • •• • • • • •••• ~ 9 

sec_r-etar1o - J. ~- Cn.s~eJor. Brnncc ii:ttrior Bhlt&rior 

Reunlões - Quartns~teiras. &.uo •••••••••········· (h·f 1&6,00:,6JL8 ~.-................ ~~ Ctt iGf,OO 

Saúde Pública 
. . , -

l - ·syJvio curvo - Presidente. 
·;a - Vivaldo Lima Vtcç·Pt'êâl-

dente. 

B - Guilherme MaJB.-qui~s. 
4 - Leõmelas M"::lt~. 

!! - Pedro Ludovtco 

Secrteá.rio - Cecília de H-ezenat 
Martins. 

•-Reuniões àR guilltas-feira.s, às lJ,Oú 
hor~. 

· :Segurança Nacional 
Onolre Gomes - Presidente 

Catado ele Castro - V1te-Prcs.l· 
derit.e. 

Arl Viana, 

Ltno de Matos <•},. 
Magalhães Barata .. 
Sylvto CUrvo t••). 
TarciSio de Mir_and::i. 

(•) SubStttu1do pelo Sr. -.\.ntônio 
de Barros. 

o·,.-.) Substltuldo pelo Sr. Màrtc 
Mo ta. 

Secretarto - Roniilda Duarte. 
Reunlões QUinta.s-felras. ê-!1 lU 

llor.,., 

Comissões Especiais 

Oe Revisão da Consolidação 
. . das Leis do Trabalho · 
Uma Telxei!a - Pre.sld.cntt 
Jlllio Le';e, 

~ Pa.)llo Fernand ... 
Ru.r Carnelro. 

O!lloJi Milder, 

Xugmaldo CavalCllll~. 

· Secretllrlo -· l'rllllclsco soare.. Ar-
lllda. • · . 

' ReUniões·..:.. -~u~tas-telr~•. às lfi 
~_leras, / ~ 

- Excetuada. ss paa-a o . oxt-ior. que anlo 1empro uuais, au 
asãinaturu podu .. au..-ie tOBSU', oa «nahtuu 'Pee&. JOf &&il maaea 
ou um ano. ' 

:.... A Ih• de possilllllur a remesaa (e vaiares ooompnll.a4os de 
esclarecim.entas quanto à tu.a apliea.Çio, ulioitam.ot d.étm J1rofet6acfa. 
à remesn .POr· maio de ch8flue· ou vale peah.L 6Jililfdoa a favor da 
'l'e1o1ll·eiro d'O De-partamento- dct lsapre.sa Haohne.l: 

- Os -.uplementoo ta edloha 4ou 6rfllao ef!olalo .torl& forJOOoltiao 
tos: uahJautos •Dmeate mediaM~ aolfoftaolo. 

- O custo do a11laer& waaado aer6 ao .. soldo it Gti 0.!0 •• )OI 
exorolclo deooJTido. cohrar-ao-6o mala llr8 0,10. 

De Mudança da Capital 
Coimbra Bueno - PresiC1eote. 

. PaUlo Fernandes - Vtce·Presiden­
ce. 

Mendonça Clark. 

GUllherme Ma1aquiaa. 

Benedito Valadares. 

Ruy Palmeira. 

~ttilio Vivacqua - Relator. 
Mbel'tO Pas(]U&.Uni. 
Lillo de Matos. 

Srcretário - A!Oldo \foreira 
,Reuniões - Qutotas-tetrns. 

De Revisão do Código 
de Processo CiVil 

João VUL:sbôas - eres1ctente. 

0-eorgino AveUilo - V1ce-·Presidente. 
Atttl!P Vivacqua - Relator, 
Albúto Pasquallnl, 

Fil1nto Müller. 

Secretârlo ., J_epé da Sllva LisbOa. 
Reuniões: Q. l1ntas~ retras. 

Reunlões - ~u1ntas-te1rns. 

Comissão de Reforma 
Constitucional 

IAOTONOM!A 00 DISTRITO 
FEDERALl 

Jarbas Maranhão, 
Lourtvar Fontes. 
Argem1ro Figueiredo. 
·Armando Câmara. 
se.:retãrlo - Mlédo do.s sauto.s an· 

drade. · 

. 
Comissão de Inquérito para 

apurar fatos relativos à li· 
beração da Qulmica Bayer 
Limitada. 

senador Cunha Mello - Presl· 
dente, 

senador Alvaro Adolpho : __.,vtce: 
?resltl.ente · '•) • 

S_enadores Gullherme Malaqulas 
Argem1r0 Figuettedo. - Relatores. 

senador ~echlas da Rocha t••>. 
Senador Kergtnatdo Oavaicantt .. 
senador ~edro Ludovtco ,.._~>. 

!•l Substituido pelo Si-. Ruy Car; 
oeiro~ 

Cunha Mello -·Presidente. , .. ) Substi\Uldo pelo Sr. 1\.ttilio 
~lvacqua. 

Cesar Verguetro - Vlte-Prestdente., 
Attllto Vlvacqua - Relator. 
Gilberto MarlnhO, 
lterginaldo Cavatcanu. 
C..--"stado de Ca!~tro. 

D.snJeJ Krl~ger. _ 

( .. •> Substltu!do Pelo Sr. Sà T1· 
occo. 

secretáno - Miéc1o doa sn.nt:ôs An· 
draae. 

ReUniões 
" ·noras. 

Dezembro de 1955 

Comissão de Inquérito instituída 
para apurar ratos relativos 
à ·alienação de terras· pú· 
IJiicas, que· teriam sido feitas 
pelo govêrno do Estado de 
Mato Grosso 

CU11ha Mello - l?resideote, 

Júlio Leite - Ví.c~ ·Pre.~ldente. 

Ary V~anna - Relator. 

:oã' Vill:a?bôas . 
to"'ilinto Müller. 

Secretá-n,) - Josê '3-:!niclo ra vn.tes 
da ::-unha· Mello. 

Comissão Mista de Reforma 
Administrativa 

HJrãcio L.ater - Presidente. 

Gomes de Oliveira - Vice~Prestco 
deJ?-te. · 

Gustavo Capanema - Relator. 

Alons'o Arlnos - Relator. , 

":"PO coelho, 
Bilac ?\nto. 

·aatÍ;Sta Ramos. 

ArnalcJ·o Ce'rdelra, 

Feunto Muller. 

Ary Vtanna. 
Cunba Meno. 
Coimbra Bueno. 
Jura.cy M.aga.J.hãe~ .· 

Bernarde3 . Filho. ·' 
Secretârio - José d~ Silva Lisboa. 

Comissão Especial de Estudos 
da Valorização dos Rios To.· 
cantins e Parnaíba. 

Mathias o;ymplo - ~resictente~ 
\ 

Domingos .Vclos<:o Vtce .. preal• 
dente. 

Mendonça Olnrk - Relator . 
Parsiral Bru1"<..\~o. 

ftelll:_y Arc1W!, · 
Coimbra BueJ:o, 
Ezechias da. Rocha. 

secretáriQ - José ·soares de -on• 
v e ir&. 

Reuniões à-'! sextas~feiraa, ã.s ·lfJ 
horas. 

i~scriçfo de oradores para a 
162.' Sessão, em 6-12-55 

!.0 - senador cuuha Mello 
2. o - E;nador Neves da Rocha 

' 
ATA DA 16U SESSÃO DA 1.• 

SESSÃO LEGISLATIVA OR· 
DJNARJA, DA 3.• LEGISLA· 
TURA, EM 5 DE DEZEMBRO 
DE 1955. 

PRESIDENCIA lJO sa. CA!lLO<l 
LINDEMBERG 

As 14 h-oras -e 30 minut()s açham­
se present-es os Sr.s. ~nadores: 

Vivaldo Lima - Mourão Vieira -
Cunha Mello ~ Prf.<>co ·eles Santos -
ilfaoalhães Barata - Alvdro Adolpho_ 
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-Mal/tia,~ Olympio- _Leonidas Mel- 1 Do St. Alim Pedro, ex-P1·efeito do I no Ministério da Fazenda, superin~ 1 edlULi.s de abertura de nova ronoor­
l_o -: OMJre Go~nes, ;:- Parsi{al Bar-! Distrito c Federal. a PrBs~dêncJa rece- t~nctente que, em consequência da ex- ~

1
. rêncil} pUblica. p~ra · a ali~n~ã.o da 

1oso - Fer.nandes 1avora - Kergt- Qeu c:-trta ·Que vai ~er lida pelo Se· tJnção de t-odc.:s os mandatos até en- empresa. lndustnas Brastleu-as de 
11-alclo Cava~canti -"-- Geu1'gino Aocli7W nhur 1.0 Scc!'etárío. · . tão exiStente!'!. nomearia Como "dele .. Papel, com cláu.sula expressa de aJjn.-
- Di1rt;trfc. Marip -. Ruy CarneíroA-:- .· gado seu" um di'retor oU gerente, dicação a qu~~ ma_.i.s d~e. m:J.S ]:>Or 
A1·gcnBro ele Fzguen·edo - Apolqmo E' Ud:l a Sf'guinte para cada ·uma dela.~ (urt. 2.0 § 1.0 ). preÇo nunca Hlfcnor ao \'alOr ó.a 
Sale.--; ~ Novaes Pilho -- Jarbas ·1ua- ' inde-nização. 
:ranhão - Ezechias da Rocha CARTA... De tódu:> as emprêsa,"i o supcrinten-
Freitas Cavalcarlti ~ Rui Palmeira ~ E,-

1110 
Sr dente d~verin levantar, desde logo, o d O:s _bens d

1
a emprêsa, JJUl'U \;fdto 

- Júlto I etl, - T~faynard Gome~ . ~ Senador Callos Gomes ativo e passivo. normaJiZa:ndo o mats e ·pagamcn o uo.s respectivos acio .. 
Louncal Fonfes • Neve d R; ~ de Ollveua- DD. Pre.<;ídente em cedo pos·sfveL a at.ividade das .mesma.s ni<;tas, }laviam sido avaliados_ ~m ... 
_ Juracu Magail~e 8 L a .Te 1 I exer:ícw do Senado FederaL _(art. 4:-'.>. cuJ'r.s bens- e servu;· os con- Cr$ 41.070.735,00, quantia esta q:ue, 

. " .w s - una e- com juro calculados 'à razão rte 
x;t:a ~ Carlos Lm.dembe1 y - Att'llw , No momento. em que. m~ afnsto do tl1luarid1n sob D regíme jurídico para cinco nor scento (S%) ao ano, :tlc.:tn~ 
T rvacqua - Ali Vrana - Sá. 'J'lltOC_u 

1 

c.trgc de Prefeito do ?_rstnto Federal: éles vigente _antes da- incm·péração cou 0 t{ltul de. Cr$ ;;5.60B.SBB.OO· 
~~Pau~ Fernande::s ~ TÇtrCt~~o lJit- tenho.'l ~m.ra: ~\:;~llci~ar a~·. E.x< aeimn feferida (art. 5."). ffia.s, 11 comissão avaliadoJ'a deu-b.Ú; 
1 ~ :da . Alencastro Gunnm aes - quy ~"~ d1.,.ne 1 e~e. . e ~ransmüu ~10:; Ulna cotmssão nomeadu lJ 310 Pre- 0 valor (ltual de cinquenta e oito !!4.­
cazaq..:; de Castr_o ~ Oswaldo llfo_ura d_ema1s Scnhor~s Senadores o mt:u Sidentc d R · li far b di· lhõzs de cruzeiros (Cr$ 58.000.000 00). 
Brasil - Benedtto Valadares - Ltma suwero agradecnnento pela honrosa 1 ·"' . a ep~o ca Ia_ 80 a 
Guimarcies - Domingos Velasco consideraçZw com que sempre me li~- reça.o do sup~rt~tc!ideJlte, 0 let 1an~a- \ A Qfetta ma.ior, d~vidam~nt-e .r.cci-
Pedro Ludouico - Mário Motta tinguiré\m. m~nto e-a avallaçao e f~c!_os 08 va~_\t.o, foi a. do valor de cinquen~ .. l e 
João Villasboas - Ji'ilinto Müller ?0/es e bem: pertencentes as em.prêsas I oito milhõe.s e du2ientoo e noventa e 
Othon Müder _ .J'W"aisés Lupion _-'\ excepcional acolhicin. qUe mere~en, nu:orporaaa,r.: (art. ?·".1. .três :mil cruz-eiro.<; (Cr$ 58.293.000,C(l), 
Fram:iseo Gallotti _ Saulo Ramos o meu nome ao ser apreciado por essa MaiH tarde 0 decreto-lei n.' 9 ._MB, representando um excedeu~ de dl!• 
Alberto Pasqua1.ini. _ \4~, . nobre Casa, em set.embro de .1954, de 6 de agôst.o de 1946 disp-ondo só- zent{ls e noventa e tr~ nnl cru~l ... 

muito me desvane-ceu e ao mesmo bre a::; cmprê~w~ :üé ~nt.ão incorpc .. li}S <Cl'$ 293:000,0_0) _sobre .n av~11;!N 
.O SR. PliESIDENTt: 

A 1isla de pn·sença acusa o con'l.­
p:.uecirrtento de 49 Sr.s. senadores. 

tempo tornou ainda .maiores as mi- :r•td<>~ e· · ça0 ·c de dalS nulhoes, seiScentvs e 
nha::; re.c;ponsabilidades como Prefef~ ' "'' · oitenta c quatro mil c quatroc~ntos 
to da capital da República. eargo que ~ considerando que. eom exceção e doze cruzeircs (Cr$ 2.684.41200) 
Pl'O:Cur-eí exercer com o máximo-de de· da rêde ferroviária. de real utilida· sõbre o ,·alm, e.'Jt.imado, da. i..!l:l.eni~ 
di-cação e lealdade, esforÇ(nndo-me por de e nece,<;sid!ide, pública não deve o zação. 

Havendo número legal. e3tá aberta a corresponder à confianÇ-a em mim. de~ Governo conservar incorpvradcs ao 
sessão. posit..nda. E sempre pude contar, por patritnõnio nacional por serem mai.s 

Parte do Senado Federal. com C1.;cia~ apropriadcs à exploração de part.icula~ 
recida e ·justa avrcciilção dos meus rrs, os demais beu.<~ da Companhia 
atos que ali tiveram de ser analisado.~ F..strada de Ffirro São Paulo - Rio 
e julgados, nos tfu·mos da Lei Ül"gâni~ Grande "incluídos entre os tens a 
ca do Dlstl'ito Feâez·al. (jUe .se refere o citado decreto-lei nú­

A alieu:1ção se efetuou, em !ii\'Ol' 
do autor d€:3-Sa proposta. m~hnr-e 
escritura pública ti.Jmada, em sua!­
notas, pelo 13." '!'ahelião do Distrito 
Fed-erul e êste título de aquisição !o-1 
transcrito no eomp-etente Registro d~ 
Imóveis d-o Estud{) do Paraná, a 30 
de janeiro de 1951. 

Vai ser lida a ata. 

O SR. i.' SUPLENTE 

&:rvi1~do de 2. 0 Secretjjrio, pl'OOe­
de a leitura da ata da SffSão ante­
rior, que, post&. -em -Qt.scupsâo é sem 
deb3te aprovada. ' 

O. SR. 4.~ SECRETARIO: 

E' com satisfação, portanto, que mero 2.436, de 22 de julho de 19401. 
cumpro o dever de apreflentar a Vos- _ :mtorizau· 0 "snperintcndcnt.e da;; 
sa Excelência ~ demais Senhores Se- emprêsas incorporadas <~.O patrimônio 
nadotes, com os meus votos de feUci- nacional" a vendê-los mediante con­

...._ dade pcE:soal, as renovadas expressões corrên.cia ptiblica e- por preço jamais 
do meu sinc~ro reconhechnento · interior ao da Ulialiaçdo. procedida 

Após a prât-icn. de todos ê.';.'-:es cü:os. 
a Sll~rint.endência das emprês-'lS m .. 
cor_por~das ao patrimônío nacwnal 
encaminhou R certidão dtt. f"..80J'It·ura 
ao Tribunal de CDntas para apr~ia .. 
ção e. julgament-o. no.s tênuos do ar­
tigo 71, § 1., ~a. Oonstituição, q-ue 
1·eza: '·os contratos que, por 'J1-ta1 .. 
quer _..modo, .intressarem à 1'ecetta 
ou ú despesa só se reputaráo perje!tos 
depois ·de registrados pelo Tribu~wl 
de contas. A recusa do 1·eyistro sm­
pend.erá a c:rec1tção do contrato a"tt 
qne se pronuncie o Congrcss:; Na .. 
ciorwl". 

. Bel·vindo de 1. o; lê o seguinte 

Expediente 
AVi8o: 

- Do Sr. MhliHtro da Fazenda, sob 
n.o 807, comunicando estar envidan~ 
do esforços no sentido de serem ult.i­
nlados os esclarecimentos a. que se 
refere o Requerimento n. o 387, de 
19~5. do Sr. Senad · MoUrão Vieira. 

Dê-~ ~onhecimento np reque­
rente, 

Mensagem do 
República: 

Sr. Presidente da 

- n.n 357, de 2~12-55, submetendo 
à aprovação do Senado Q escolha do 
nome do Sr. José Cochrtme dé Alen .. 
car, Ministro. Plenipotenciário de Pri­
meira Classe, para ·o cargo. de Embai­
xador Extraordinário e Plenlpot.en.Jiá­
rio do Brasil .tunt.o ao Governo do 
Paqui.\1.-ão. 

- !l.0 35S, de 2-12-55, submet-e.ndü 
à apreciação do Sen3.do n. escolha do 
nome do Sr. Edmundo Machado· Jú­
nior, Ministro rlenipotenciáro de Se­
gunda. classe, para o cargo de Em·la­
do Extraordinário e Ministro Plenipo­
tenciário do Brasil- junto ao Govêrno 
de .sua Majestade o Rel dos Helenc.':. 

' 
A COmissfio de Rela:--õe:-; Exte-

riores. · 
- n., ~~59. de 2-12-55, .::;ubmc;tcndo 

à apreciação cto Senado· :t escolha do 
nome do Sr. Lundulfo Antônio Bor· 
ges da Fonseca. Ministro dJ segunda 
classe, para o cargo de Enviado Ex~ 
trnordiuário e Ministro Plenipoten~ 
ciárlo do B1.u;il junto no C'-ri)vêmo de 
Sua. Majest.ade o R.ef da Sttécte. 

A Contiss~io de R~laçõe~ Exte­
riotcs, 

. ÓOMPAREOEM MAIS OS SENHO­
RES SENADORES: 

Remy A1'Cher - 1'i-dorino Frei-re -· 
Arêa Leão - Moura Andrade -
Coimbra 13ueno ~ Daniel ]{rieger 
-- (6)·, 

O Sl\. PRESIDENTE: 

Está finda a. 1-eitura do ~xpedüc:1He. 
a•att-$0). 

R-e.speito.sgmenlie, -- ~~1im Pearo. peTa comissdo mcncionadQ n.o artigo 
6 °, supra cltr.d<l. 

O SR. PRESIDENTE: 
continua a horn do expedienit":. 
Tem a palavra o nobre Senadol' 

Moí.st'.c: Lupiou. inscrito ~m primeiro 
}Ugt\1'. 

O SR. MOYSÉS LUPION: 

(Não foi r;evisto pelo ora-dor) 
Sr. Presidente, Srs. Senadora<;, venho 
à tríbuna toã somente para trazer ao 
con.heciinent.o da Ca&'l nu:t1.<; um clc­
menJ<J de ordem jurídica. R ajuntar 
aos subsidieS que temos oferecido à 
considqeração do Senado, para ser enw 
r:r,minhado ·ns C'omissÕf>-...s téc.nicas a. 
cujo exame foi submetido o momento 
c debatido P ojetn de Decreto~LCgis­
t.ivo no 7. 

Ao decreto-lei n. lJ.54!J, seguiu-se o 
dé n. 9.65B, de 28 do mesmo m€'13 e 
ano que, sem qualqmn discriminçaão 
particUL'lrizada. veio d.spô1· s6bre con­
díçôes de alie'nuçiío dos bens perten-
centes às emprésa_ç incorporadas ac.. 

Ca.) que, nas c-oncorrências l1úhli­
cas. fôsse preferent.ement.f.: accit.a a 
pi:opost:"t de mais .alto vàlor. "quer 
seja o 1·espectit;o pa,qamento à vista, 
quer a tJrazo" (artigo 1. ''), devendo, 
todavia, prevalecer ~ of-erta de 11aga- • 
mento à -ristn sôbre a. de pa.gamento 
a prn.m, em ha \•endo igun.ld:~de de 
1-?~·e~os lartigo l.g, p-ar{tgrnfD ~mi.~"'l'l). 

(di une·· nas vcnd:1s .~xcccl·.J!HI":-;S de 
vinte milhões de cruzeiros (. . . . .. 
Cl·$ 2n.ooo.c-oJ,O-ü.1 c a pro:w, o pro~ 
p:~n-enk> yU.ori.os:; deveria pa.gar a 

E o 'l'ribwull tb Conta.s recu&'Jll o 
regist-ro sob o fundam.eilb <~e ter 
sido celeb-rado o cont.rat-ü. 

•·com infrillgênd~ d(} dispõs.to 
na ulinca •·f" do § 1., do art.igo 
77!l da Regulamento Ger~l de 

Gontabilid.udc Pública", 
. ·' o qual, pOr sua vez, '.dispô-): •-a. 

estipulação dos contratos ad.ministr(J~ 
th•os compreende ciàusulas ess<m~!ms 
e clâusula.c; acessór1as. 

d 
f'!Sl:l. pv1o m-enos. rinte, por . C·0r'.'t-.) •• Refim-n1e aü .vare('.::.r 5urdice,. () 

P.mtnente Pro!e.t.sor Vicente Ráo, · f'cX~ CJO'::. I do IH'{;Ç(), fic:mdo a l'\..'':itante 1." São cláusulas e.'i~encia!s e 
Ministro d::~ Justiça e ex-Mini:stro das p~ra s-er. pngo ~1,11 doze JH'e~tações como tClls nüo podem ::;er omrwlus 
Re-lações E.··deric-res_ no qt.al s. Ex," tnmestraiS ga.nmbdns, com ~J~ rr:s· em contrato algum sob x;ena rle nu~ 
examina a.s normas jul'idicas que rc- p-echvos juros, pela hipoteca dos lidade: ("f") a Cláusula onde, ex:. 
gem a matéria à luz da doutrina e b~ns assim aH-enadüs {arll!f::!s 2 <'. !-n , , pres~nmente se decla.re. que o c,m ... 
cita \':asta. jw·isprudência sObr.c a Por fim u L-ei n." 253. de !S de ·fc- ~trato nâp entra:4 em. vigor SCJ?!' (rue 
questfw que deu cm.ISa ao referido \'ereiro cte 194e: i tenlla szdo 1"(~_gts,rado pelo 1',r!atmal 
Projetú de nccreto-LBgi.::.lntívo n.o 7. I d~ Contas,. nao se re.sponsabtltzando 

No pnrecer que' pMso ttler. \·erá 0 (a\. d-dem1in0u u C~bettma. :~~l Mi~ o Govêrno nor ·indenização aJgumn 
Senado que 0 Professor Vicente Ráo nlsté1~o da. l':z~nda, _de um c~éd~t-o I .s,e aguele instituto à'.!1t.~fJU1' o re~ 
e.st d 1 ...... " .:._b,,·. d 1 d,.,_,. espectal de c .... nto c. cuJ.Quenta -:- um 1gtdrn . .. ...•...... 

u ou a ma t:J: t.. ue ... txo e o~ vu milhões de crm.ciros ~ ..... : . . , . . . , f 
Og t'l.ngulos. CO]n grande proficiêncfa e .Cr$ 151.000.000,001, COl'respondent<>...sl O Código de COntabilidade Pt.ihlica 
~ai)f'y .Juridic~~: fLenrlo) a, dois lhilbõe-s de libl':1.S (.!-; :J.OOO.OOJ) c0nst.ante da. l.tei n," 4.536, de ~8 de 

t para indenização dos acionis.ta.-; da janeiro de 1922, t-e\'e o .seu r~gula~ 
PAR.ECI!,'H. Compcmhia Indústria.~ Brasilemts ele, mcnto a.r)rorado [J€-Io Decreto n·1mero 

1. Antcc·~áentefi 1egi~;1utirG~>. 0 de~ 
cret.o-1ei 11.úmero 2.4:35, de ~:.! de ju~ 
lho· de 1940. po1· seu w:tigtJ l)i·ilncil'o, 
declarou •;jncor_porados ·ao patrlmo~ 
nio ·nacionn.l" ofi bens e dll·eitos e.x.!s~ 
tentes em nosso tBrritório. d.'t Brazil 
Railway Company e ns crnpTêsas deltt 
õ.eti8Udente.s. inclusive n. Compctnhic 
Tndústrias Brm;ileira!l de Papel . 

Po obj~t-tl dessa ''illCOl'jJOração" e 
ri.as sntedormente. realizadns, o mes~ 
mo diploma legal df'stacQu os serviços 
portuários e ferrovíál'io.s, mnntendo-o.s 
"düetmnente subordiuados ao Minls:­
tério de Vincfio e Obr&..s Ptiblícas"; e, 
rr:ssalvando -ê.ste destaque, ou· exceP· 
cão. dispôs qae: a administração das 
emprêsas seria confiada a . um .çupe­
rintendente de livre nomeação M 
PresidE1<lC fla República, subotdinado 

Papel e ct.e ouf.ro,s emprêsas in"J..'lfPD~ 15.783. de li de noYembro do me.s~ 
radas d't! cmüormidadF: com (1 De· lllo ano. 
ereto-lei n." Z. 436. dt: :..>::! de J.iiho D:Js f:.ü<.ts e clrcun.st.àncbs .()Upta 
éln 1!:!4{1. cxpost-üs res1J,lta a presellt.e. cattsult..'\, 

fbl otdmDu cHie ~·~s.:>:: crê<llto !'u~se wjo. objcti\•o principal consiste €m 
"mdomU.tica.mcnfc rertistradv pOl'J tindc.gm• &~ têm. ou não,.aplica.çã.o a 
Tdbnal de Contas·• (artigo 1.<>, § t.u) e IT.:-P.éci€ o artigo 17, ~ 1. c da Cuu.sü-. 

(C) autorizou ~ ~lie.naçã.o das alu- tuiçfw e o n.rt.ign 7'l5 ~ 1.~. leb.·a "f'": 
didas einprésns. express:un~nte c n?~ d:o. R.€gU.h~ni.1;mtQ Cer~tl. <la- C'onta.-
meadfJJnt-""nt-e pelo •·supermtende..'"Yre b1hd~d0 l?ul:)hcn. · 
cta-: ·empr~'l~ in.~orporadas ao .. ";'lrttri· outras p-ci·guntns sti.Q iorÍnlll,tda..s 
r~_1on.io n.acl?nú.l . mcdin;:te -..oncor- pelo COrlSUlent-e, à-s quais respo~lderd 
renc1.a PUb1tca. e P?T p.eÇQ iaJUJÜS após o e-xame da primeira questã-o 
ulfer-wr ~<o da mdemz<J:çac tart .... J •· que, a meu v·er, reveste caráter. iUn• 

2. os tato13 e a consulla. >3.?0 a damental e, Jn('Smo, prejudicial, re ... 
vi'yencias- dos diplomas legats cita .. clama·ndo para ~>ua fiel !;ó01\1ção, mn 
do~ c anô:-1 uma primeira. concor:·ên~ estudõ prévio e cui~adoso tende!.lte­
c.ia anulada. 0 "superintendente das a qua1iiicar, oom acerto, a real ~a:" 
empl'êsa.s incorporadas ao patrimônio tureza j~dica dM •·c-mJ~_l'ê:)JI.S ll\ ... 
~ac_icno:tl'' fêz publicar, regularnumt.e-) corpora.d?-:5 .... 
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3. Qu-ftlijicaçiío da. natureza jurJ-,pois a- Lei n." 2.193,, de 9~ de ma.r_ço lnização ~ge. e à Brazi~.llailway Com- condição de pennaniklciu, de efe,.. 
dica das "empr.Jsas 1

'' incorporad-a. s. de 1954, ne.'3tcs precr~os Lerm-os dQ- pa?Zy, prote.nu, como .clator, () ee- tividade, de exaustão" . 
.sob múltiplos aspectos, tais os que põe: gumt~ voto. (c) A significação direta e fiel dos 
pa.~so a expôr, esta matéria .nrcli-[ "Art. 1.<) Os serviços a CJ.!'g'O . os_ ~ens _co;nponep~es- des..sa. 1m;- preceitos legais e sua. int-erpretação 
mmar pode e devo .ser estudad<I. da Superintendência das F?m:prê- t1~mçao r:.ao a.dt:.u:nr:am as co!l- administrativa, judiciária e dtmtrir.·á"" 

(A)· os ptú:eitos legais e seu ver- s3s inco1-p.orada~ ao Patnmonio drçõe:s de bens publlc~s ~ m~l~o ria, r0ssa1tam, de inoC!o a não com-
dadeiro senticlo. Toct::s os dipl'J;nas Nacional serão executados: t.n menc.s a natureza ~e 1r.allen~h~h- p-ortar áüvidas, da expcsiç-ão a-cima; 
legais supra citad.c;s (Uecr-et.o-ld nú- por pessoal mensalista, no qual d~d_e que lhes. atnfiue o. Coct1go teita. · 
mero 2.346, de 22 d·e julho de 194'J, se aplicará a legislação dos e~.. ClVll. Quanc!o, por~a~1to, ~s atos M ~ - . . . " . 
Decret-o-lei n." g. 549, de 6 de s.!s:ôst::~ tranumerúrios da União; b) vor legislat.ivos e adlmmstratlVos se f a~· 1~a~. ~ecn~etra, <;Om Is-.o, a t~-
de f946, Decret-o-lei n.o. 9 .. 658, dç 28 ·1Jessoal empregado que ·.tlcar(t x_erercm à incorporação ·ao patri· be a do JU~l~ a .c 1.amfl;d0 a opmar so ... 
do mesmo mês e ano e Lei n.~ 253, sujeito ao regime de emprê..qo mônio racional, não podem tals I re a 1_naterra, P~ns amda ~he compe-
de 18 d-e fevereiro dé 1948) aludNn à previsto na Consolidaçao ãus expressões ser literalmer.te enten· 1 te .apu~~r as. razoes deter!nmantes das 
.tnoorp~r:l.ção, ao patrimônio nací0nnl. Lei.~ do Trabalho. · dietas no ~entida óe transferên .. dslposlçoes tnvocadas e wterpretadas. 

• do- bei1S perter'cen'"s '" e1n~ - _"' 1 ~,. l'-t' I cia. de dominío e de mudança de Porque perscreveram, as leis.''r''a·"as. nao .:o ·• ~ """ • Art .. ~·y O pe~oa meu,l.tb.~ titular. Compre-er.-dem uma fis- ~" ~· 
;présas, ruas das ellll)r~sas c.D!Ml!l~ra- e admltldo excl':ls1vament.e ~<!:Lt . calização mais direta do Estado. a conservação tlo regime jurídico à 
das em si, em sua umdad-e JUrldiCCJ·· aten.ct.er. aos scrvrços da sup .... rm· 

0 
~·tado interveio "quan<~-·Im que os bens e serviços das emprêsas: 

eoonômica, designando-as pe}a rea.. t = Lo.). se achavam sujeitos antes de serem 
:pectiva dençminação comerCial, re- em,encla. I satL<s para a. defesrt de seu.s fins, incorporados? Porque as Instrwões 
veladora de sua personalidade juri- Art. :J,~ o pessoal empregcdln mas. mar~teve ? •·sta!·Us-quo na baixadas pelo Ministro da Fazzud~ a-
di.ca d-e dh·eito privado (Southern é destinado a atender às neces- meC:rda do poSSIVel, ate futura c 19 de setembro de 1940, em obediên-
.Brazil Lurnberand Colonizauon Com- .sidades dos serviços ajetos às definitiva ~olução" · cia ao art: g. o do Decreto-lei núme .. 

- pany, Companhia Indústrias Brasi· Emprêsas .suboràinCidas à Sup.e- Com os mesmos fundamentos VQ· ro 2.436, determinaram que ''a de-
1eirãs de Papel, Brazil Lands, Catt?e rin,ten_pênch:. '' tou 0 Miillstro castro Nunes, ao su.s- sígnaçãu do pessoal necessário ao ser';.. 
and Packing Compa1t1J. Ccnnpanh

1
a_ ~ d • ten .. tar· qu'e viço das einprêsas incorporadas ;.er·~ Port OI Para·, companhia Estra(tl J.e E pois que a l'ela.çao e "J-mp-.::egc-, •. .., 

d lel·s d trabalho 'e "S fet.'to .. a título provisório, sem depen-Ferro ·são· PaulowJUo Grande, ew.) . segun ° as ' 0 , ' • "· • as entidades ineo1·poradas c011tiR 
t"belec·' entre emp.w:>uador e emjJre- dencta atual nem relação juríclica com. .... .... .. ....,., 1mam a sua. vida, como pessoas d d f · E C.Jn&equentemente falam em "admi­

nistração das emprêsas''. em ";wr~ 
malização · de sua atividade" e etn 
"bens e serviços das emprêsq.s", re­
conheçendo; dêste modo, como titu­
lat"€s dêst.es bens, mesmo depois de 
su:-~ incorp-o:raçà~. as p~::.soas ,.Jurídicas 
que antteriorment.ç os possulam (! 

continuar:lm a wssUir c_ não o Pcl­
trimõnio Nacional. 

Ch-aga !L ser expres;;a e fornúf, p.or 
parte dos diploma.s l-egais inv·OC:ldvs, 
o r-econheciment<J e a manut:!nçao 
tia· personalidade juridica d-e.ssas en­
tidade:s. dístinta c inconfundív·zl com 
a personalidade jurídica de dt:eito 
pú,blico da União, pois o artigo b. 0 

do Decreto-lei n." 2.436, de 22 de, 
jUlho de 1940,. tex~ualmente declara: 

.... cvntínuarão :sob o 1·egím-e ju­
ridico para êles vigente na auta 
anterior a êste decreto·l~i o& 
bens e s-ervi-ços dM emp;_·êsas 
mencivnadas no .artigo primeiro 

· .quç já estivprenl r.zsgo.tad·Js nu 
incorpor:ad.vs ao patrimônio _dos 
'B3tad·D.'3. Fical'á tamtém in.a.J.te· 
rado o sist-ema d-e administraçã<J 
já decretado Dara as emPl·$\.~as 
a.nte.riorment-e incor~>ot·adas .ao 

patrimônio da União- ·ou oeupa­
das p-elo Govê~·no_ F'ed-eral. ·· 

Gi • .s€rvaram, pois, as mencí·:madas 
emprêsas,' r-esgatadas cu i.ncorpo~·a­
das, seu canHcr de Doci.etlnd-~s co­
merciais e a eins. não à União, crm. 
tinuarã-o a . r:-zrtencet· ·:::S r-esp~ctivos 
bens e servlç.Ds, que a "supermten­
dência das · EJ:nprêsas InCOl'porad~s 
ao Patrimônio Nacional" pa.ss::~u a 
administrar. · 

E se1nelhante si~uaçao, fJue r.uali· 
ficar· a nãtm:ez:1- .jurídica dessa,5 em~ 
prê.sas. vem pl{mamentc confi.nnada: 

ta) pelo Dec:·.eto~l2i n." 6.015, de 
22 de novembro de 1943 que, ao es­
U;nder a- imunidade tributária •(a QUE: 

nludia o artigo 32, letra "c", da C'lrta 
constitucional então vigente) aos ór~ 
gão.s centralizadoS da União. d•J.S Es­
tados .e dos Mp.nicípios, bem CíJffiO 
às suas autarquias, da mesma 1mum· 
dade excluiu, <'XPl'es.sament~, ~m ~êt: 
art.igo primelro, parágrafo ~ercen·o, 
*as sociedad-es de economia mr.s~,a A em 
eujo capital e direção o Gover~o 
:Particip·e e as. 9J!!-prêsas soe ,;ulmt­
n.istração proVtsona da untau- Ql!€ 
õutras nã-o eram. senão as chamadBs 

... empr~sas incorporadas" ~es~.i;rya.ct~ 1 
A alienacão. Pois bem: a. mcrrl.encHl. 
dos benS e serviços dessas emprê.sas 
llos ênl":!,!"g~ fiscais. afasta, d~ v-ez. 
n possibilidade de se Cün3ld:r€m 
l'ealmente incorporadas ao !).a.trmlO­
nio nacional, sem o qUe deve...-J::l.mns­
admitir o absurdo da cooranca. pela 
União, Estados e Municipios, üe ir.n.­
.l>OBtoS c taxas sôbre os set'LIS_ própr:tcs 
bens; 

·(b) pela distinção, quoú a legisi.a-;ào 
ligente ~staíbelece. nítida e in~uf .. 
vocamente, entre Pessoal ela supe:"ln-­
tendênc1-a e pessoal das empresas, 

gado, na ordem privada, é rie se . os ·qua ros o uncionalismo público. jurídicas, com represer~tação atl- d u ·~ ''? p ~nclu1·r·. legitimamente, que as dls- · 1 · . a nzao · arque os bens d~ tôdas 
"v va e pas.síva, cum -o pa r:mónto A 

Posições legais· acima transcritas, re- ·~ d d essa.s empresas não te integrara·m, separado do da Unmo, e mo o f t t · ""nbecem, nor sua ve. z, a. naturB'la nf • · e e 1vamen e a defimtivament2 no ~ " que não lui ·co usa o pos.s1vc1. t · A • • .. jurídica de direito pnvado das em- pa runomo na(:IOnal? 
prêsas incorp::lradas e sua titularidade E fundamer.tôs .são êsses ,implicl- A re~posta a e&;as perguntas se cn-
em relação aos bens e serviç-os con.s- tamente e inequivocamente ~J.?Sagrá- cont.ra nos considerando dos diversos 
titutivm de s-eus acervos·. dos em outro julgamer~to unamme do atos legais de iilcorporação, ciue re .. 

(B) .....;. A int~:rpretaçtm administra- Supremo Tribunal, proferido em velam duas principais l'azõe~. uma de 
ttva, 1'udiciária c doutrinária. dos mes- grâu de embargos /.Diário da Jusica) ordem geral ligada à salva""li"J"da de 

!!e 13 óe abril de 1953 e,. t~mbérn, ~em . 6 "' mos r.receitos legais. Parecere.:; de interêsses nacionais e outra, Inàis res ... 
onsultores proferidos na esfera ad- julgado pronur.ciado pelo. Tribunal de trita e subordinada à anterior relati .. 
minist'rativa, julgados do Supremo Recursos (Diário da Justrça, de 31 de va à conveniência de uma sele'cão en­
Tribur.al e do Tribunal de Recursos e agOsto de· 1950) •· tre os bens .e serviços de utilidade ou 
pareceres emiti<i'os P?l' jurista~ dos . (c) No campo da doutrina, entre necessidade· pública, para o fim de 
mais eminentes, confirmam a mter- O:!! nosocs mais notâve1s juristas, serem definitivamente conservados e 
preta·çã.o, · -exposta, ctos preceitos le~ Eduardo Espindola · opinava 1:e_.,tes os demais bens c serviços destinados 
gais. textuais têrrnos: à alienação. . . 

(a) 'Then1istoclês Caval~anti opi- as empresas incorporadas ao Assim, por a"{emplo, Jê-se: ra) nos 
r-ando, na qualid~-de de Consultor Ge· patrimõ-niQ r::acional não perde- diversos consideranda que o Dec'reto-
ral_da República, sôbrc ~natureza ju- ram, por êsse tato, o_ caráter de lei n.o 2,073, que incorporou a Estra:. 
rtC::ica das "empresas · u:,corporadas", pessca d~ ~ireito pnyauo, por- da São Paulo-Rio Grande e as em.: 
afil·mcn: quanto contmuum a \'lver 1:o rc- prêsãs a ela filiadas: consWerando 

as en)J)rêsa.s inoorpc-r.a.das não g1me Ce gestão privada, obect.e- que é de relevar.ote interêsse para a 
:oe acham vinculadas ao Código d.e· cendo às mesmas regtas q~e dls- economia do paí3 a manutencão e de-
contabilidade da Uniüo, nem os ciplinam os bens d~ pessoas prl- senvolvimento das atividade3 de tais 
seus b-ens sofrem restrições im- vadas. A denominação "tt~cor-. emprêsas, sob a m·ientação e respon~ 
postas pela lei para a disponibi- poração ·ao patril~ôn.i~" ~ I:acio- sabilidade do Govêrno; considerandO 
lidad~' dos bens públicos. Não ve- nal" não tem a Sigmflca:;ao nor- que .se impõe desde loqo a direção des ... 

jo, portanto, com.o aC:mitir, ·a sua mxl e técnica, porque não tra- sas emprêsas _Por aftentes do podet 
identificação com o regime dos ór- duz uma t.ra,nsferência de bens público. para que .se 7'esguarde' .seu 
gQ.os da Ad'mimstração Pública. daquelas erop_rêsas para 0 _óom!~ pdtrimónio e se assegure o direito doi; 
São emprêsas privadas vivendo sob nio da Uniãc; expnmem, tao so~ credores ... "; (b), nas declarMõeS· 
o regime financeiro e legal das en- mer..te, a ·ingerênCJa 0>1. interven.. que ateced-em o Decreto-lei 11 . u 2 .436, 
tidades privadas~ mas sob o con- çã,o do govêrno r.o _u5o', emp~êgc de 22 de •julho de 1940. esc.ritn está: 
tróle àa jzscalização do Estado o destino das empresas conslc!d· "considerando que a Brazil Railway 
1Jor seus delegados. ·A não s-er os \'adns tenao em vista 0 interêss-e Company. constttuída no Estado de 
decretos-leis de sua incorpora- nac{c·~ml ou a conveniêr:cia rle Mait:•::, Estado Unidos da América. 
ção, nenhum ato posterior !oi ordem politíc.a · Cor..t~nuan~. 3.3- para financiar 1·ealizacões indn.~triais 
praticado no sentiéo da asslml- sim os bens das empresas mcor .. no Brasil. envolve, nà sua adminis-
1ação d&"S emprêsas pelos órgãcs por~da.s a 1·-espondel· pelas obri~ tração e atividades, altos interêsses 
do Estade, nenhum out1·o ato ~ gações e dívidas por elas contra!- nacionais; - considerando que a mes-
submeteu. a outro regime dife- ctas. Aper.as ::t Administração (.o miL Companhia tem sido imvontual 
l'cnte daquêle e:m qu•} viviam". patrimônio é assumido pel-3· po.. nos seus J)agamentos nos crerJores da. 
(Pareceres, Vol. I, 1945-1946, ns. dm público, temporáriame11te, ma"Ssa cle capitais que para tais empre· 
139-141). até que cessem ,os motivos e se endimentos levantou 1:•Js Bolsas de 

O Cor.sultor 
rio da Guerra, 
Pinho, por sua 
c!ou: 

Jurídico á'o · .~ifir.l':tt'i­
prc-f. ~adureira de 
vez,- as.sun se pronq·u-

- não se tratando de incorpora­
ção definitiva ao patrimônio na­
cior.al por,...via d€ cr:campação vu 
desapropriaç.ão, verifica-se o pro­
pósito de nelas Cas emprêsas) in­
tervir para saivagua~·da ci'e in­
terêsses nacionais. De t1.d acêr­
to decorre, portanto, a conclu::.ão 
de que o património naczonal ·e o 
das empresas não ·se _contundem. 
E' 'claro, pois, que a administra­
ção de se!Ui ben.S e a. ge.stúJ cte 
~eus negóctos não obedecem às 
:regras impostas aos serviços ad­
ministrativos · do Estado" <Diário 
Oficial de 10 de setembro de 1948, 
pág 13 .136) ' 

(b)· Na esfera judiciáriá, em acor­
Uão de 3 de )Uaio de 1943 (Jurisp. do 
Supremo Tribunal Federal. Vol. · 
~VIII, pág. 240l, Filadelfo Azevedo, I 
Nliz e. jUiista, referindo-se à. incDrpn­
ra..;ão das emprê$as filiadas à Orgn-

acertem os nlt.Brêsses, de orC:em Paris, Londres, n·ru:celas. acarrP.lando, 
pública, a que o ato Qe mcorpo .. com isso. descontentamento. aú-vidas 
ração quiz ater. der· Não há con- e conjusões nocivas ao crédito 'lJúbli· 
sid-era.ção alguma de ordem juri- co"; considerando que êsses adminis­
dica, nenhuma disposição legis.. tradores (os anteriores à incornora· 
!ativa ou preceito .doutrinário, ção) têm trafa.c?o ao arbítrio, não só 
que possr-ul) levar a 'qualific'ar de os.inlerésses do crédito e da economia 
entidades públicas as emprêsa.tJ do Brasil. como também os capitais 
ir::corporaàa.s. São entidade~ de dO$ debenturistas e credores rW. em ... 
direito privado, por ot·igem e por prêsa ... "; (c). _ em cor:.:;iderando 
natureza, e llênhuma. de.squalifl· do decreto-lei ne 6 de agôsto (l'e 194õ. 
cação sofrem por efeito do ato de que confirma íl dsiposirão contida :10 
incorporação. <Re-v. Jdrisp. Bras. artiRo segundo, parágrafo segundo, 
Vol. 93, Jasc. 27-7, tJágs. 7·10) · do Decreto-lei n.o 2.436; de 22 de ju-

Carvalho Sar.tos mesma Revista .. lho àc 1940, afirma-se que, excetuados 
H1g.s. 10·15)- igualmente dizia: os set:viços portUários. e ferroviários, 

. .. .riub.siste a personalidade ju­
l'ídwa da ernprésa. incorporada., 
megmo porque a incorporação, 
como ato excepcional que é, outra. 
cousa r.ão visa senão colocar sob 
a gestãó de um agente do pode! 
público determinado patrimônio 
que, por cor:-veniência de intcrês­
se püblictl, preci~a ficar sob . n 
tntervençãD dô fEst.aCo. 'I'ratr:t-se 
de medida de emergência que re­
_p;h~, por sua tH'óPl'ia, r.~turez:.-t, a 

por serem ,.,.de real utilidade ou 11eces..­
sidade pUblica'', não devia o Govêr­
no conservai' os bens das demais em­
prêsas, sendo êles, corno sfio, nor s-qa 
natureza, "mais apropriados à· explo­
ração partirular . .. " . 

Esta última declaração ,}_ do J!lais 
alt.o alcance, pois elimina, em rela­
c;ão :\s empresas tt que se l'efC're, as 
causas constitudonais e legai.<.: da in­
corl)oração dos respectivos bens ~a() · 
p.:ü-rlmônio nacional, ou sejn, R i1e• 
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cessidilde ou a. utilidade pública ou 
mesmo o interêsse social, - causas 
que, em nosso· sistema jurídico, são 
condições es(Jenciais para a expra~ 
priação e conseqüente transferência 
dos bens ao poder expropriante (Car­
ta Constitucíonal de 1937, art. 12.2 
n.o 14 e Decreto-lei n.o 3.365, de 21 
de junho de 1941; Constituição vigen­
te - art. 141, § i6). 

(0) . De nada valeria ~ugumcntar-· 
se com a circlUlstânda de, em certo 
mo,mento, haver a União indenizado 
os acionistas das aludidas emprêsas, 
lançando mão do crédito de dois m}­
lhões de libras, aberto pela· Lei n.o 253, 
de 18 ae fevereiro de 1948, sóbre os 
saldos brasileiros .;m Lóndres. E isso 
porque; (a). não é certo que todos os 
acionistas, subscritores do capital nas 
Bolsas de Londres, Paris e Btuxelas, 
houvessem sido pagos,.- nem que se 
haja lançado, no livro próprio de cada 
sociedade, a. transferência das ações 
~m nome do Patrimônio Nacional, ou 
se tenha lavrado, em seu favor, l'egu­
la;: instrumento de cessão e transfe­
rência de cotas ou partes de capltal 
de natureza outra, de conformidade 
com as nossaS leis• comerciais: tb), 
porque o art. 5., do Decreto-lei nú­
mero 2. 436, de ·22 de julllo de 1940 
manteve sob o regime jurídico ant~­
ríor, os bens e serviços das emprêsa.s 
já resiJatados ou incorporados ·ao pa­
trimônio·do Estado, cor.•servanclo inal­
terado o sistema de adrn-lnistraÇão já 
dec1·etado para as empresas anterior-
1tum te ittcorporadas a a patrimônio da 
União ou ocupadas pelo Govêrno Fe­
deral,' (c), por.que, quando 1nesmo 
houvesse a União adquirido, de con­
formidade com as nôssas normas e 
formas legais, a totalidade do capital 
das empi-êsas, estas entidades não te­
riam perdido sua personalidade jurí­
dica de direito privado à vista do pre­
t!eito c;;pecial supra transerito que, no 
tocante às mesmas, teriam derrogado 
as norrilas gerais relativa.'!' às socie­
dades de comérdo e indústria. Nessa 
hipótese, tais emprêsas se equipara­
riam às ~'emprêsas pUblicas", "sacie .. 
dades públicas de 11m só membro" 
«go'Vernment corporation", societá 
commerciale pubblica", "sociétés na­
tionales'', hoje· comumente usadas nos 
Estados Unidos, na Itália, em Fran­
ça e em outros países .. O pro!. Bilac 
_Pinto, em excelente estudo inserto ua 
.Revista de Dirt.ito Admini:strativo, vo­
lume XXXII, págs:. 2 e seguintes, 
analisa êsse tipo de sociedade, indi~ 
cando suas característícas externas e 
internas, do seguinte modo: (a). ca­
racte1·ísticas externas 1, adota a 
forma das emprêsas comerciais co~ 
muns (sociedade por ações. sociedade 
de 1·e,<;ponsabilidade limHada) ou re­
cebe do legislador Ci;truturação espc~ 
cifica; 2. a propriedade e a direçtío 
são exclusivamente govetriamen.ta:is: 
3. tem personalfdadf! jurídica de di­
reito privado; (b) características in~ 
ternas: 1. completa autonomia técni~ 
ca e admínistrativa; 2. capitalização 
lnid.al; 3. possibilidade de re::-orrer a 
empréstimos bancários; 4. posr;ibili­
dade de reco.rr-er o capital de giro e 
constituir reservas;- 5 .· liberdade ~m 
matéria de despesas; 6. flexibilidade 
rapidez de ação: 7. capacidade para 
ncíonar e ser acionada; 8. regime de 
pessoal idêntico ao das cmprêsas pri­
vadat;. 

Na hipótese. porém, que venho exn 8 

tnlnando, verificou-se, mais precisu.­
:nente, o :::eguinte: - mediante saqur 
;ôbre nossas dis"Pünibilidade em libras, 
autorizou-se o t>agamento da ·indenl­
~ação. devida aos titulares das parce­
las do .capital social e por via da 
:tlienação das r:mprêsas cobriram se, 
~m seguida e em moeda nacional, os ; 
encargos dessa indenização, conser- 1 

~ando-se, desde a h~wrporação até a ! 
~enda, o mesmo regime legal a que as ! 
:mprêsas ;estav~m, anteriormente, su- 1

/ 
rei~as. Fo1 so~ esse regime que as f'ni­
:>resas contmuaram a · exercer sua 
ltividade normal. até serem )11ien~- I 
ias. 1 

(E) • De tôda a matéria acima ex-~ 
posta, ou seja, da anális-e das disposi­
ções legais, da transcrição dos áulga­
dos c dos pareceres, adminisirativos e 
doutrinál"ios,· asl seguintes conclusões, 
de modo manifesto, deconem: 

(â) ,a incOrporação das emprt:;,as I 
foi ato meramente fo.rmal e de ca­
ráter provisório, praticado como· mejo 
de salvaguarda de interêsses nacionais 
ametH_:ados ou prejudi-cados; 

•• (b). nenl1uma transferência efeth•n 
se operou, em favor do Patrimônio 
Nacional, dos bens e senjços das eru­
prêsas, pois titulares dos mesmos 
continuaram n ser as sociedades de 
direito privado que os possuiam ao 
sobr-evir o ato legal da chamada ';in­
corpor.aç.fí.o''; 

(C). 11em semelhante transfetêncin 
teria podido~ operar-se só e só }Jor 
fôrça dos diplomas legais citados e 
eem regular processo de expropriação 
c pagamento prévio das indenizações, 
ex~vi art. 122,. n." 14. da carta cons­
titucional então vigente; 

(d) a aludida "lncorpor.:u;ão", 11a 
realidade, -em mais não constituiu do 
que na tonUlda de direção das em~ 
prêsas por ageç.tes do poder pUblico, 
até lhes ser dado um destino defini~ 
tivo, de conformidade com os inte­
rê.':':s-es nacionais; 

(e) ressalvados cs bi'!ns e servi­
ços portuários e !erroviárioo, os das 
demais emprêsas foram destinados à 
alienação, cobrindQ-se com o corres· 
pondent-e produto, os ontt.s e -encargos 
das ind-enizações; 

(f) a forma, ou melhor, a. '"!ótmU· 
la" da incorporação proporcionou ao 
poder público, entre outras vanta­
gen.s. a de evítar que sôbre o patri­
mônio das emprésns recaíssem execu­
çôe:'l, a de obstar que continuassem 
a ser arbitriarlamente adnúnistradas 
e a dê prevenir j)ossiveis delaPidaçõ-es 
do acenro ooclaJ, em prejuizo dos C!'e­
dores c do inter-e.sse público; 

(g) assim .!lendo e conservada", co­
mo foi, n. persohalidad-e jurídica de 
direito privado da::; emprêsas e. sua 
tHu1aridade sõbre seus respectivc.s 
J:>ens e serviços, os agent-es ou dele­
gad(ls do poder pú.blico, passando a 
dirigi-las, agimrn como repre-sentan­
tes e administradores das emprê~ 
sas; 

(h) e, de&arte, duas espécies de 
relações jurídicas, inteiramente dis­
tintas, se crearam: - uma, de mero 
direito privado ,entre as emprêsa.s re­
presentadas por seus ·administradores 
nomeados pelo poder público e os ter­
ceiros, e, outra, de caráte-r funcional. 
entre os mesmos administradores e a 
Administração .pública, não atingido, 
esta última espécie de redações, de 
qualquer modo, os terce·eir>Cs. 

Em C011S-equéncia., os atos e contra~ 
tos praticados ou realizados com ter­
ceiros, relativos aos neg_ócios ou aos 
bens sociais, ·eram e sao alheios à 
disci.plina jurídica administrativo., su­
jeitas, tão' só, às no.rmas do direito 
comum e, além destas normas. unica~ 
mente aos requisitos e condições im~ 
postas pelas l-eis e.specíRís, acima in­
vocadas e examin2.das. 

4, ~ - Natureza e discritninacão dos 
poderes conferidos, por lei, itó Su~ 
perintendente das Emprêsas ZncorP.Q­
radas ao patrimônio Nacional. O de~ 
ereto n.<~ 31.441, de 12 de setembro 
de 1952, que consolidou as prescri­
ções legais anterior-es, assim d1Scl·i­
mina e qualifica êsscs pOd-er.es: 

Artigo 4. 0 - Compete ao Su­
perintendente das Emprêsas In~ 
corporadas ao Patrimônio Nacio­
nal: 

(a) supt;l·intender. orlentar e 
dirigir as atlVidade-s . das emprê­
.sas tncorporada.s, representá-las 
em juízo ott tôra dêle e designar· 
procurador para êste fim; 

(b) exibir normas, instmç:>es e 
o:·d-ens de serriço pot·a o fundo-

llamenW dA s"uperint~ndéncia e 
da.s cmprêsas iném110rad.as: 
(c) fixar o local da ~ede de 
cndu umâ !las emprêsa.s incorpo-
rarias; ·' 

( d) assinar contrato~, convénios, 
ajusL~s, c acôrdDs, que de qualquer 
mod·:J interessem 3 r.zceita <JU à 
despesa ctas-€mprêsa;; incorpmadas 
ou afete?.n o patrirnõnio das mes­
mas; 

(e) d-esíg:n<1r e Qíspen.sar o,<; di~ 

relores ou gerentes elas cwprêsas 
incorporadas; 

(1) aprovar o orçamento e o 
plano anual d::! trabalho de cada 
um~. d!!s empl"êsas illcorpcradaR; 

<n) 11wvimentaf, junt..1.ment.e 
com D wsoureir0, as contas e de­
pósitos bancá1·ios em nome d.a su­
perintendência das Emprêsas In­
corporados; 

(o) dil"igir {]S serviçoo ~- ca.l'go 
da Comissão prevista no artigo 
6. 0 do de.::!·eta-1-ei n. 0 2.436, de 22 
de julho ele 1940, encarregada ele 

·proceder 30 levantamento de to­
dos os valores c b€ns pert-encent-f.s 
às eniprês<1S incorporadas". 

As Instruções baixadas pçlo 1-lini.s­
tro da Faz-enda, em cumprinHmto cto 
artigo nono ào decretD-Jei n. 0 2.436, 
já. h.aviam autoriz1do o me-smo Su­
perintendente a 

utilizar (.].as. emprésa.s incorporadas 
recursps !inanceir<Js de que preci-
8.11' para as d0spesas de Slla adml­
nistração e provtdenciar, a ECU cri­
tério, no sentido dQs melhoramen­
tos e ampliamentos que julgar ne­
cessários às referidas emprêsas, 
aplicando em ·qualquer dela;; -ou 
ern outra.o; auxiliares que /01'em 
criadas, os saldos verificados no 
conjunto das incorporações, de 
tudo dando conhecimenlo ~ êste 
Ministério". • 

São poderi.S", segundo se \'ê, de 11-
VM administração e gestão dDs benB 
sociais, com faculdade ele deslocaçâQ e 
aplicação direta. dos saldos, movihlen­
tação de contas bancárias e celebração 
de contratos, mesmo os que, de qual­
quer maneira afetem o patrimônio 
das emprêsas, - }J-Oderes que flagran­
temente aberr:nn/ dO!S confexidos, de 
modo geral. acs gestores dos bens efe­
tivamente incorpotadcs ao Patrimônio 
Nacional. 

Foi, sem dúvida, para melhor crsac­
k"'l'izar o regjmc legal de direito pri­
vttdo, a que as empresas continual'am 
submetidas, que o artigo 1. o rlo de· 
ereto-lei n. 0 2.438, de 22 de jullw de 
1940, foi retificado, suprimindo-se, do 
texto primitivo, a referência a incor­
poração do ativo e passi-vo das eraprê~ 
sas", para, em seu lugar, falar-se, 
pura e simplesmente, em "incorpora· 
ção das emprésas" - (Diário Oficiai 
de 26 de julho de· l~íl) . 

5. A alienação das empr~:;as. 
Seus requisitos e condições. No inicie 
dêste parecer, entre <JS antecedentes 
legislativos citados, indiqueí os pre~ 
ceitcs legais que expressamente aut.c­
rizaram a alienação das emprêsas, 
cujos ben.s e serviços não fo!'arn, pelo 
legislador, reputados de necessidade, 
ou utilidade pública. No que diz u.s­
peito à Companhia Indú?!·ria Brasi­
leiras de Papel, sua alien3ção foi au­
torizada, não uor decreto-lei, mas !Jul' 
lei aprovada Pelas cân1nras legisiati­
vas e d-evidamente sancionada - (Lei 
n.0 253, de lB de fevereiro dé 194fH ,' 
que estabelecen duas r.Qndições paw 
a vendn: - a concorrênoia púb!icn 
e o preço nunca inferior da incteniz~.·· 
ção. 

E 1 certo que o patrimõnío d'l-3 em·· 
p1·êsas jamais foi incorporrrdo, nón 
de tato nem .de direito, ao p:ltrimô­
nio nackmal; rnas igualmente certo 
é que, segundo nosso sist<!ill:l legal, 
o.."i bens púb}i!Jos pnt!·imonülk.; na do-· 

miniais, sempre foram havló.vs como 
F..i!enáveis, CQ~1t.o ensina Clovis,. em 
toment.ãrio ao art. 61 cto Códii;o Ci .. 
vil e seg1mrlo determina ne::;~e.:: Pl'C­
ciso::s termos, o art. 134 do ctecrt:tu-lei 
n, 0 9.760, de 5 de sHcmbrv· de 19<16: 
sa u,J:.:]littção ocorrerá quando não 
houver interêsse econômico em. man .. 
ter o imóvel· no dommio da União, 
nem tw:onvenieute, quanto à de/esq. 
nacicnal, ib desaparecimento do vin .. 
culo_ da propriedade'', regra, esta, 
aplictió.vel u. tóda categoría de ben!i 
públic.::;;:, H1óveis ou imóveis, quer se­
jam hens slngular~s; quer sejam be:r.s 
e::ll-etivos, 1·eunid.cs en1 univel·salidade.~ 
de fato, ou de direito, como os fun ... 
dcs de c-xplora~ão econômjca, a e ·que 
') poder público queira desfazer-se. 

E, a ê3W respeito, acode .mais uma 
oonsidcração de ordcni jlJ.ridica: - af-..·· 
lei es~cial, que, em relação a dete1··. 
mina~o iim ;ou objeto, 1·ege de mudo 
diverso matéria, compreendida, ou 
compreensivel, na lei geral anterior. 
ou posterior, sôbre esta prevalece com 
fõrç_a dzrrogatória, quanto à espécie 
contemplada. 

Espinola, comenUmclo o artigo se .. 
gundo da Lei de Introdução ao Có· 
digo Civil, invoca êstes dois princf ... 
pios, que a dou.trina pacificarnente 
ac-eita: {a) a lei geral posterior não 
derrogn. a lei especial antetíor aex 
postel'ior generalis non dero gat ptto­
ri specialü ; (b), a lei especial dt:rro .. 
ga a geral, quanto à matéria espe· 
.-:Mica sôbre a qual dispõe <in tato 
jure ge11eri per speciem- derogatur et 
illud potissirnum nabetur quod act 
speciem dit·ectum est) . 

Da qualquer tnodo, pois, a lei nú .. 
mero 253, de 18 de fevereiro de 1943, 
teria revog,'!dD quaü;quer outros pre .. 
ceitos gerais, relativamente ao modai. 
c às c:;)ndiçõe.s de alienação da tne­
clanada emprêsa, excluindo, para a. 
espécie por ela 1!ontemplada, a apli. 
cação de tôdas as prescrições lego.iS'. 
de caráter administrativo ou _caráter()' 
outro, para exigir, apenas, ou dois re ... 
quisitos acenados, isto é, a concor­
rência pública e o preço não inferior 
ao da indenização, fossem, 0 u não, os 
bens c serVlços em nprêço, conside• 
tad<Js bens públicos. 

6. O Código de Contabilidade Pú· 
blica e seu Regulamento Geral. Em .. 
bora, .seja, esta, uma razão incidente 
e não substancial para a solução das 
(j_Uestües, que venho examinando, é. 
dever do jUrisLa observar que o ar .. 
tigo 775, .~ 1.0, letra "f", do citado 
Regulamento, é ineficaz, por hat·er 
criaso uma obrigação nova não cons .. 
tante do Código. QU seja, da lei disci• 
plinadom ela Contabilidade Púbiica. 

No sentir generalizado dos autores, 
acolhido pela jurisprudência, os re• 
gulamentos constituem normas secun· 
dárias tRoubier: Les Conjlits des 
Lois, n.o 4; Messineo: Man Dir, Civ., 
v.ol. J, n.C) 9; - Biels:a: Trat. Der. 
Adm. s.n ed., vol. 1 pg. 287; Zano .. 
bini:: Corso Dir. Am:n., vol. I, 
n. 0 · 6), que rr:-velam uma fékça espe­
cifica tejlexu e derivada ffl lei (Mas- ~ 
sasi:: Diz. Dir. Priv. &.::bloja 'l, cujo .oa 
objeto consiste ehl dcsenvJlver, !s.ci­
litando-lhes a execuçã,o, o.s principies 
fixados pela lei (Messineo· loc. cit.), 
atuando intra. legem Massari: toe.~ 
cit., Stolfi: Dir. Civ., '\'01. -r, n. 237:· 
Azzariti: Dir. Civ. vo1. I, n. 24), sem. 
p{)der alterá~la. de qualquer modo 
(Clovis: rrecria C";r-erai, pg. 14) • 

Porl.sso, ao exercer a função regu­
lamentári(;!., não deve o-ExecutiVo criar 
dü:eitü.s ou obrigações novas, que ru 
lei não criou; ampliar, restringir ou: 
modificar diteitos ou obrigações cons­
tantes do lei: ordenar ou proibir o 
que n. lc( não ordena· nem- pl'oibe·; fa, .. 
c'J~.Lr ou vedn.r de mOdo di,verso dô 
estabelecido €lll lei; exting-uir ou a.m.t 
-alr direit-os ou obl"igo.ções que a let 
conferiu ou impôs; criar princ1pioS. 
novos ou divcr.r::os: alterar a fo~ I 
que, segundo a lei, de\•e revestir un'i 
:lt"r.-; J"!tin,;;!ll' .. nltH:J.mJo-o de qnaJquer \ 

' 

'-. 
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tncdo, o te:;do ou o espirí.t<l 
(Pimenta· Bueno. Dir . .Pub.~ 

pg, 2Zô; Maximilw>:..o. C\nnent. 
tituição Il, pg,. ::l25 l • 

da J.ei 1 (!l) porq,uc os • pr.~c-eitos 1-e&ais ci­
Br.as .. l-u1.dos e acima analr...ados minuci-osa­
cc-n,o:-- j mente, como apóio em pareceres de 

can~ultcre>5 oficiais, em julgados do 
Sv.pn"!mo TritllUlUl C do Tribunal de 
Recur-sos e na oPiniãc· ·ae. nossos ju~ 
riRta.s rna.ioreu, _autohzam a. a.ti.rma­

qU."e, em relação a tais atos, opera 
cor,no elemento constitutivo de seu 

.aperieiçoamento. De ·tal arte, ein 
sendo O l'egistl·o recus..'\d0, 1 suspende­
se n execução do .contrato, &t.é que o 
C~ugT<'-ESo .se prnuncie; 

únicas; de negaçã.o de r-egistro, no .. 
tan"do-se, ·segundo conceito enunciado 
pelo art. 54 da mesma lei, Que: por 
ilegalidade. se entende a falta de 
requisitos e jormalidad.'3s derrYm$im­
tivas da legalidade". Adf'm<1'!>, o urt-igo 775 d~J R-egula­

m~ntJ GH:.1l da Ccntalnlidad~; Pú­
blics, ~m ~U[t. diEpc,siçb p1·inclp:-1J, a 
que o JHlrágrR,..~ pt'imzoiro está sli­
bordinado, exig~~ u b.':'erçã0 da clá-u­
~ula -de re.g1stn~ p:évio, CJmo 1·Cquis:-to 
<lU elemento ccn::;tit.utiv-J Jlão de todo 
e qualquer coatrr.i"o u0 LJUftl figure, 
seJa a quci título fôr. um ageme pú­
blicO, m::s <lf..'::!ll<k, ·.no." <:r.mtratoD od­
mini~tral.it:Os, 

Ora, mültipl<\.s c int:crt.n,<; :-;ãc HS 

doutrmas que procuram definir os 
oontratos admi-níslrat.jvo.:.;, doutrinas 
que procuram definü o:· · contrdos 

·-':..,:1idministrativn.c;. · 0.outriua;<- entre DS 
qu_ais ~e desta~tlm. 

, (a) as, unllat-er.;is. qUe ora consi­
ueram tai.S contnttc.s ronw atos uni-
11_1ternis da Administ:rm;ãn, pura e 
:i:ll_lplesmente, . or:::~. 'l~êle:-; enxergam 
C.olS ~ atns unU::tterai<-i coneomitant-~s 
(Otto May;;r, Haenel. L---o-ening-,· ZoYn 
Fleiner e outrc,':i. n:~ · t.Jémanha: Du~ 
four, Batbi~ c n11trcs m.üs na Fran­
ç.a; Cammeo, Santi Rcmaüo, na Ih\-
ha; ett); . . . 

(b) a.s eontra"!:aai.s, que fe desdo- • 
b~at~ ·em __ doutrinas .t'01Jtrattwis · cte\ 
'!irett?- prtt:ado, de (!il'eltn pUblicu e 
oe · dlre1iiJ· misto .. (Dallo~ Morea.u 
Pardessu.s, em Fl·:m~;a :' Rut1 unauu. liH' 
Alemanhn; G!.a1n-;a11u.. r:.a· ltália· 
Dilion, Ab~U, '1''1·2unrl, ;ws ~tado~ 
Unidas, ete) ; 

(c) AS- iioutriüa:: n~1.'3ta.; 1c:;n1 Von 
Der B?1'.ke, uu Alemanha· Meucci­
Co1giolo_, na Itáila,_ etc! . · 

, a conelusão :."! qu6 :>~ e. ·Dbr::2,ado 
a chega~ é a ~eguink·: to~los os 
~s~~m;n15 dispeudidus · parn ctetcr­
mmar oi': c:.:n-acter<'ii dL<;.tíutivcs 
dos . eontrato..." · admini};tnl t-ivos e 
_reum-lo~ em unw Eó .fórniulu fO­
ram íllUtelS. Ntl verdml~. os con~ 
tratos adnüuü;fruti1;08 jo[m.m com 
iodOs cs Ptint;zpio:- P- lôdas a.s re~ 
grf!. sdo direito administrativo·•. 

-~ a e::-sri eonclusào o aut{)r í;he~a. 
B.~os- haver afirníacl~ tpg._ 23_i : 

- ''os ~ontratos ce!eora.do.':i p<U'a a 
. ~x_;:;cuçao de e€'-rviçoS públicos ".su­
J.~H-am.-se; ~m priu7ípw. a um_ re­
-g~tne -~U~1d1eo · particular. :6:.~:se rc­
gu;n~ e llldicado pelo têrmo '~ad­
;,nnn~tr~ti.;·o" ligacio ao têrmo 

cony·ato . do mesmo modo como 
,·- se fal~ e~u contratos comerciais. 

para. lllcllcar o l"eg:-me esnedal· 
qU:e ~~ uw~ de. romóréy ~acar-
retam··. · 

··Ê" lóg-ico, portanto. talar-se em 
C;O~ltrato administ-rativo; réservan­
oo-se ~ta denominação aos con­
_tra to_s que põem em jôgo, ll~, 

-execuçao dos s~rviçts •PÚblicos, as 
· l'~gra~ _oeculiarei', do direito f!.dmi­

Ilis.trat:yo ··. 

_ Ain_da~ porém. (j_Ue .->c de a expres­
sa~, J~ridlc_u "contrato adminlstrat~ 
VO o maiS ttmplo .sentido possfvel 
-ex~_?.ei~tc dos limites objeti\•os cté 
a~mencra com os SC1'T1ços · públicos 
mesmo assim não· haverá como in~ 
duil·-se nesta · qualificaÇão nnis ex­
t-ensa. o contrato de· cH-e1liçá0 das 
-ez_npr&m.s incorporadas: 

Ja1 ·m!"G.'.!!!, neSte cont:rat-a·: :; Ad­
ministração uãó fot ·pà~, tigura.Ildo, 
~nt-es, por_ ~cu delegado, ~o sim­
{ples admllllstrador e - repr~~'ltant-e 
legal àe sociedade ou pessôas J-..\l'"idi­
Cas de direito piivado, com patrl>.'tlô­
nlo próprio, distinto _,.e inconfund'idO 
com o patrimônio nn.cionàl: 

~~ao de hr:verem f;iào éxclu5ídos da ór~ (c) o registro." prévio ·ou po.sterior 
bit a JUrídica administrAtiva todos o!5 conforme· a lei determine .(prévio na 
atc..s, mclu.sive os contratos, rP.lativcs fa.Itn de ct:.svosição legal ~em con~ 
ao patrimônio ct-a~ entidades de di- trário, •·ex-vi'.' artig'o 58 da Lei 830, 
1:eito prh·ado, como éram e. sáo as de 194ifl, de ato da Adn\inishação 
referjdus e·mprêsa::;, incorporadAs no- que importe pagament~ ol~ <~br!gação 
mimllmente c não substancialmente de psgamento pelo TesourJ. 
a?'"pa_trimàn_io. nacion~l _e,. em conse·l A lei ll. 830, citada, de_ 23 de se­
qu~ncm. SUJeitas fiO . chrelto . ~omum tembro de,..,- 1949. que reorganízou o 
c as ~lOrmru; da.s le~ es~ccmu; que Tribtmal de Conta.:.:, cem nit-idez· d_:s· 
lhe.<; diz~m l'espe1to. tHo .somente. tingue: . , 

De todo o cxpo.sto 8e iníere. pojs, 
que não- estão sUjeitos a reqistro ~.~ 
contratos. que. não ·interessam, por 
qualquer ·nwdo a receita qu a des­
pesa orqamentária, nem tão pOuco 
os contratos que obrigação alguma 
acarretam para o ·Tesouro. 

Caberia, entretanto, llldagal'-se: 
(a), pode h 'lei orduiána ampliando 
a compet-ência constíiucioual do Tri 
bunal de Conta..s. ordenar o registro 
prévio dos c(lniratos, ou atos, exclui­
dos rieste l'cgistro, como acima ficou 
dito ? (b) facu1tado é a Administra­
cão, nesse..<; mesmos _casos. mesmo na. 
falta de exigência constitucional <~u 
legal. impor a inserção, nos contra­
.tos. ~e- que participe, da cláusula de­
registro prévio, como condição Sus­
pensiva de cujo a.dvent.o dependa o 
aperfeiçoamento do co-ntrat<:l ?· · 

E,· par?~· encerrar esta parte do· pre- o registro é prévjo.J quandO se 
r-;ente parecei' •. ma:~ umn ob~TVaçáo realiza Antes da execuçã.o do ato; 
merece fi2r feita·: r-;e, apesar de todos a pusteriori, se se efetu:t dept..~is 
Ql1 fundamentos de direito supra ex- de cuusuuw.do o aw··. 
postes,· a. disp-osição do artigo 775 e. ·assim. 5eudo, excluídos os casos 
~ 1.0 "JY'. do, Regulamento Geral ta:wtivos de regi.stro prévio, t-odos os 
de Contabilidade Pública <;;e dev-esse demais casos a cOnsu-mação do ato 
aplicar à espécie que- venho cxa.mi~ antecede o pronuncianiento do Tri~ 
nandú, então, nem pori.sso o reg1st.ro buual. na onlem cro1tológica c na 
poderia ter s~diJ negado, atendendo- ordtm:, -jm·idica. 
.o:o â ,<:.cguint6 1'>rescriçào contida no 

· a1·tigo 59 da Lei n. s:~o, de ·23 de 
~etembto de 19-49: · 

1:.áo será recusado r3glt>tro d€'5-
d.z lego a contrato ... por inotJ:3er~ 
vfmcia dC exigência, formalida­
des, ou .reQ.ui<ütos que po.s.sam ser 
.satisfe:-tcs depoi.<> rle sua· assina­

. tum, quer me-diame rat..ificaçáo e 
l"eti~IC3.<;áo doato; qu-er por out.:r,-o 
modo'', 

' 7. A c.r:iyêncio rle regt.~tm prêvio 
pelo .. Tribunal de contas e· .mw in­
con.si.itucionaliõade manifesta. · A 
const;H-uição (~a República- dispõe so~ 
hrc o Tribunal d~ Contas em .<:eu· ca~ 
pítulô segundr..-..,_ dedic~udo ao _Poder 
L2gi.slativo, ou fl1elhor, na seçá>:J VI 
dést-f) capitulo, .'iOb a rubrica '·Do 
Orça-mento"', assim camcterizando, de 
um h-ido, a natureza dês....<:e Tribunal 
eorno Orgiiu auxiliar do.. Congresso e, 
df~ úutl'O lado, sua fun.;âo fundamen~ 
tR1 e preciputl de fiscal da ext;cução 
<Jrçazu"entária, fW1ção da qual. medi~ 
at;-J. ou imediatamente, t.ôdas a.<; de­
ITJal;: c}G-c'.:irrem. 

E!' em <iEU fl.rtigo 77 pre.~creve: 
.. ,.f'....ampete no Tribunal dP. _Con~ 
t~s: (!li) ' Julgar da regali.dadc 
dos c:ontratos e das aposentado~ 
rias, refcrma~ e p:::n.sõe.s. § l.". 
Os -C'ontratos que por qualquer 
modo interessarem ã receita c à 
despesa; só se repJllarüo -per jeitos 
depoi.;, "d; rogtSt.rad.os pelo Tri~ 
bunal de Contas. l1• recum do re­
gistro suspenderá a ex-ecuçã-o do' 
contrato até que se pronuncie ó 
congre&:o Nacional. $· 2.1). Será 
~ujeito a regi.<dro no 'I i·it.;nWnl de 
Conta.?-, vrévio ou p0;:,terior, con· 

--forme a 'lei o estabelecer, 'qual·. 
quer ato dâ Administraçtlo Pti­
lJUca de qt;e re,<;ul.te obrigação de 
pagamento pelo Tesouro Nacional 
nu por conta dêste. § 3.1) Em qual­
quer (;aso, ~~ recusa. de n~gistro 
por falta ele sa1do no crCditu ou 
par imputaçiio ~m crédito ml­
vrópriO, terô. carátéf proibit.iVo..­
Quaudo a recusa tiver out.ro fun­
dament-o, a despesa poderá efe-

tuar-se após dcspacllú do Presi­
dente~ da. República, registro eob 
reserva do n·ibunal de Contas e 
rectu-So "ex-offido" para o c-cnN 

· gresso Nacionar· · 

A ·vista dê.ss2~ preceitos wnBtitu­
donais, cum})l'~,' pois,. distinguir: 

(a) · o pronunciamento do Tribunal 
a posteriori, sôbre a legalidade dcs 
contratos, ou seja, a. mera declaraçao 
de sua confOl'tnidade ou inoonformi~ 
dade com as norm .. !lS 0brigatõr).as ':i­
gentes, constitucionais ou legais; 

(b) o registro préz;io, não de todo e 
qualquer contrato, mas tão -só. d.O& 
que interessam à receita-· ou despesa 
<em função orçamentária.). registro 

. Em que con.sicte, .p-0rém. o regis­
tro ? Responde <J art. /12 da mesma 
lei n.0 830 que bem se. qualifica co­
IDo lei orgânica do Tribunal de Con· 
tas: 

Admitirei. para argumeutar .uma 
possibilidade ·e out.ra · ·mas ainda 8.'5-
siln, .::en1pre seria nécessá~lo, quando 
menos apurar~se ·a existência dfl 
nrescrição ·legal expressa nesse sen­
tido,· ou a. existência· nos contratOs 

, o regi~t.t·o· consiste na inscrição da· .acenada cláusulti ou condição.' 
d9 ato em Hvro próprio, com a Em tJreserição legal falei entenda-se 
CSpecifica.ÇâFJ de ,<;UR • natureza,. beJU, € não meramente r~gulamentar 
autoridade que o expediu ·ou_ su- de tal sorte que 0 preceito do § l.fl. 
·bscieveu, crédito a que dêve sf!r letra 1'f". do art. 775 dO Regula­
imputado ou em que prt!dse .~er menta Geral da · Contabilidad-e Pú.­
classiíicado. data da. decisão e da blica, anterior aos Preceitos consti~ · 
ínscriçii-o''; i'!ldonais f:! leqais, citados, ou se con­

Sidera revogado. ou se inte1;pr-etn. co­
mo aplicável. únicamente aos cOn­
tratos administrativos qUe afetam 
de qualquer modo. a .receita ou .;_ 
despe~, · otl imponham algum onus 
de pagamento ao' Tesouro. 

O registro, port-anto, há-di-ter, ne­
·cessáriamente, conlo objeto,· atos ou 
contrato qUP. interessem 0 orçamento 
{por sua. receita ou despes;.~) , ou onC­
t·em o Tesour(l com algum.a obriga­
ção de rpag·amento, pOis por meio de 
regular imputação, ou claJsijicaçiio, 
no 1·espectivo crédtto, orçau1cntãrio 
ou. ext,raordinário, .. de taís · atos, é 
que o Tribuna consegue. .seguir a 
fiscalizar 'R execução orçamentária e 
a aplicação dos· crédit.o.s especiais, 
tomando, ·n~shh. <LS (:Ontas da Admi-
nish'uçfló. · 

Ora; a.plicándo ess-es -principios e 
regras aos contratos de. alienação 
das empresas incorporadas ao patrl­
môt~io lHlcional e. em particular ao 
contrato a que &t-e parecer ~e re­
fere, verifica-se: · 

'-(.AI t:st-e· contrato não afeta, de 
modo algwn, . a receitS: ou a despesa. 

Contudo, rnc.<:-mo em relação aos orçamentária. neht com elas tem 
atol'i e &mtratoS sujeitos a registro qualquer· utinência. 
prévio, não -comi)ete ao Tribunal pro- (B) em virtude do mesmo· oon­
nundar-se ;;óbre fi vantagem ou des- trato, nenhum pagamento ef-etuou 
vantagem, r..-onvcniênqia üU inconve- n~m é obrigado a efetuar o TesourO 
niência, oportunidade üU inoportu~ Na~ional. 
nidade da. 'operação; poiS matéria é 
esta que "incidé. apenas, no poder (C) . colJsequcntemenLe, de co11trato 
discricionário dâ "Administração. o· se truta não sujeit.o a registro pré~ 
exame do· Tribunal, neSses casos, llá- vio pelo Tribunal de Contas e insus­
dc recair: (a) · sôbre a legalidade do cetivel de ser· inscrito mediante 
ato: (b) .sôbre <1. exlstênci..'l. ou iue-" impUtação a qualquer crédito, ordi­
xistência de saldo no crédito respec~ nário, ou extraordinário. 
tivo: {c• ·sóbre. a. imputação da res-; · fD) i . . 
ponsabilidade em crédito próprio ou' I :- m al?uma mlpo~, a ce1e~a­
imprópl'io, caOend0 n recusa· do re- ~afa do c::mtl~tg em a:pre?o· .a clal!­
gislro em enso de viqlaçã"O ae qual- u , ~1!~ ~ondiçao de .~o ~al~I depoiS 
ou~r desLes t·equisitos. de Ie?IStin.d? Jil~lo Tnhuna.l, nem a. · · I Supermt.cndenc:ra-. das _Empresas In-

f: exprc.3sn, · ft lei ürgànicv., dtacla. col'poradas a0 Patrimônio Nacional 
quando~ 11 esE>e. respeito, dispõe: mandou inserir, no mesmo contrato. 

m·t, 53. o regi~u·o ú simples. 
::'Ob rc."'erva, prévio ou ti poste­
rimi. § 1.0, O t•egistro é. sim~ 

, .pies. quando a inscriçáa _ . . . é 
feita sem que haja sido objeto 
de ímpugnac;ão n. legalidade do 

-ato. a reg·istrar; é realizado s-ob 
reserva 'quandó depois de reeu­
:mda prlo Tt'ibuna.l f\ inscrição do 
ato, por falta de reqUisitos leg:üs, 
o Presidente da Repúblictt orde­
l.lar, por despacho, que êle seja 
execut..:J.do (o § -2.0 distingue o re­
gLstro prêvio do 1·egi.stro a· pos­
Je~iorf. ·nos tênnc-s acimA trans­
ent ... :E:.•. 

Art. '55. Em qru.llquer hiPótese 
a recusa ele registro, por falta de 
saldo no crédito ou par impu­
Loção a: crédii() ·impróprio. terá 
ünrá-te1: proibitivo". 

Tais são. pois, por f.orça d~ lei ex· 
pressa, ns . causas, acuna indic~t<las e 

semelh.·mie clúusula: ou condição. 

(E• ao contl'ário. it alienação cia 
emp1•esa. 11a espécie, era at0 inteira­
mente ·e exclusiYa.mente disciplinado 
po1' leis especiais que. entre os re­
qui<>itos ~xig-idQs (COncouência pú­
blica .e pre('-o jatnais inferior ao da. 
indeniz:lç5.c!. não incluiu o registro. 
préi'io. 

cp·1 lei~ c.spt.'Ciais eram e são, es­
sas, que importavaut e importam al­
t..el'üç.i'í.o de todo c qualque!' preceito 
normati\•o geral. constant-e de lei 
comum ou de regulament.o . (excluiM 
do pa1·a a -matéria por éles contem­
plada, a aplicabilidade do art. 775. 
~ 1/' letra 1'!", do Regulamento Ge­
roJ do. C<mtahilida-de Pública, mesmo 
:se. na ortlCm geral. êste preceito de­
vesse ser aplicado. indistintamente 
a. todo· e qualquer contrato) . 

fGJ ~ especiais eram e são tais 
lei:"!, como· especial é o regime que-
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lnstituiram, porque os bem. e servi-~ E, no consenso gencralizz..do dos au­
t(Os alienados pertcnc~ram ao Patr1- to1·es, emhora o Tnbunal ~'>eJ.l um ór­
mônlo ·NacionaJ, ao qual Jamal~ fo· gão constltt:clonalmentc autôl~üiilO e 
rarn transferidos. continuando, :1.ntes, acima da Administração .. ~uas de1ícz .. 
rccOnhecldamente, a. pert:.encer as rações, consideradas em ,;i, segundo 
re~pectivas empresas, cuja pen~c-na- sua naurc~::t •. c;e definem flC'rr;(, at<Js 
Hd::tde juridica de dil·cito priv.ad<J se rtdmin.istrativcs ~~utônomo3, fl.p·2nas 
conservou: azterát.•eis .ou pelo CongrQJso ou pelo 

(H) ~'"' ~-~··,,. 1_1 _,_,o 1 · Podzr Judic;ário. Sã-' deliberações 
-·:-- - ". ... L.Js cre.ar~n;-, EZ- que sómente rrrcduzcm t:fut() "na es­

gun~ dl~,:;e. acm1a, duas· espemef:i d+J fera administ1ativa, sem va1Dr nem 
x~~a~oes Jllrldicas, de todo em t?do. fôtça p:tra inv~Jidar, seja .d-e qu-e nw­
du:tmtas. l!~na, entre as empr~sas. do for, sit·u.a~;õe3 jurídicas reFultsntes 
e o_.s terce11.os e outrrt, . d:3 cara ter\ de atos ou relações prntico.drr.s e ccn­
:tuncwnal, en,tre. os . ad~m1stradores sumadas c0 m tercdrc~. 

• e o 11odeil' IJUbllco, Justificando, esta 
última quando muito, o pl'Onuncia- ·~em ~ desfruta o. ~nder Jud_i.cl~lo 
mcnto a pesteríori do Tribunal d~ enrt:e n?s•. o m.onopoltc âa _?·i.i_-:;sdzça_o 
Contas, sôbre a legaliã,.a .. i:e do contra- e. s_o c umcarr.~nto suas. deciSÕes de_fl­
to, de conf(lfmidade com 11 art. 77, mt~va.s podem. cú1lte·nctosmn~nt~ ... m­
n." IH, da C0nstituiçâo e um·~ efeito val!dar, ou anular cs. atos. ;urrcticc~, 
.simplesmente decla1·atório, na ordem cancelando os seus efeitos· time. deh­
administrati--a· - mas nâo se po- beracão do r.rribunal de Cor.taE., rela­
detia., )ümais. ~x"igir L -u..rlkaçâ<J, à es- tiva. à legalidade 11u _ilegnlida~e. doe 
.pécie, do parágrafo pt·irnciro do mes- um atn contratu:>1_. ou H •• con~.essaú 0':1 
mo artigo, ou seja, a sujeição da oon- recus.·1. de seu reg-Istro, Pll!ms ·p-o-d~ra 
trato à condição suspensi?a, implicit3- protluzlr; :»tnc cousequenc1~ .. ti .o~rda 
uu cxplicjta do l'e!listro prévio. do dommlo e J){).SSe . adqumôos. wr 

' " terceiro; mediante regular t:-_anscriciin 
8. Cele-brado, com obsel'Vê:tcia de de titulo; nem está is~nta, semelhante 

todos os requisitos legais, o ·cont..rato decisãO, oorventura lesiva. dP direit·DS 

nenhum preceitQ, constitucinnal cu 
legal, imp)Hlha n condição suspen<;iva 
do ·registro prévio pelo Tribunal de 
Conta;;: 
· 7." Recebendo, da Superiu~;;ndên~ 
c.!r. drts Empl'f!Sas Incorporadas ao 
Patrimônio N<-!cional, a certidão da 
esc1·itum, com solicitação d~ r..:g~.strv 
prévio, ao Tribmw.l do contas sã com­
petia, conseqüentemente, pr~Jferir Um3 
decisfto de arquivamento, ii. ·~ist.u. da 
inudtnissibWdade dêstc registl'o; 

S:' Se o Dongresso wnfirmar ~ ·de­
cisão denegntól'Üt proferida· pelo Triw 
buna1 de contas, caberá, contra ·a re~ 
so1uçi"J.o 1egis1ativa, regu1a1· tlção par:3, 
anul~.-la, ou o uso de remédio ussf.­
CU!'atório destinado ·u prevenir c evi­
tar fJUalquer lesão do direito líquido 
e certo d".J adquirente, invocando-se, 
num cnso e :noutrc, a legnlida.de J.r, 
aquisição, aperfeiçoada e consumada 
sem necessidade de registro prévio 
pelo rnes·mo Tribunal. ' 

São Paulo, 3 de dezembro àe lfl55. 
- ViCente Ráo. 

Era o que Unha a tiiZ0l'. 
bewt Muito bem)! 

1 l'~twto 

No momento ein Que desaparece do 
nosso cbnvivl.:> cão nustre b.rn.silej_ro 
solicito do Sen~do, tratando~se de ex·· 
Govcrnadol' de 'l'errit:}rlo, faça cnns· 
tru..· düs 1\!liÜS U!Jl voto de p~sar p:;lo 
falecimell~O do G3nera1 Ramü•o N~­
ronha;· e que .~e e'JJ!1Hlli:J.Ut' à F:!!ll11ifl 
do extint6 a inmenag-C'm àf'sla C!l:m. 
<Muito· bem). 

O SR. PRESIDENTE: 

O Sr. Filinto -Mi.Ull:t' e outrvs Srs. 
Senrt.dore.s pe.:!em um voto dt~ p~s:u 
pelo falecimenk> dr) General Ramir•J 
de Noronha, r1ue foi Goycrnndor do 
extinto Tenit:'Jrio FedE'l'!Ü de Pvn~::~ 
Porã. 

O Regim~mt:J IiJt.t:rno PlT"lJ expl·,·:·:.;­
samentc os 0ascs em que o senado 
deva Dre.stur h-:>men:tgf:!ns de.~sa ua­
tu~eza, e, quauto a chefes <: .Exe· 
cutivos, n1enciona, na letn~ à do na· 
rágraft\ único du nrt. [25, oS :::e;s!Ún-
tes: ·~· 

Pç.~sõa;; !!U<' (;~-.:crçam ou t,enll.:~m 
exercido u C;i1'go de Ministro de 
Estado, de GOV2Ill<td0!" d·e ERt<tdO 
ou d-e Pl'Cfeitq dn D!st::ito Fe-
deral"'. · ·.de venda e compra. elo acervo da en- individua~s.. Ue censura .illdiciáriu. o SR. PRESIDENTE: 

tidade privada ''Companhia. ll1dÚS- exércida Pt'los õr;;iio.s da Justiça co_- N- 1 
t . . .. . . · ao .. ~e a c 1am pnrvistos os C'TOVec·-

- r1as BraSJleiraS d.e Papel", após re- muro, à vista d~.< garantia cutot·,garl<:i _ ContJ~ua n ho1a do expediente. nadons ele Tel~·itórios. Todavia, ·Pa-
gular concorrência pública e por nre 4 pelo art.. 141, f\ 4." dJ. ~;.)mi.ftu!çfr) Tem ,1. pala.vrn. o nobre Se11~dor I rcc~ tratar~se a::- onli..<:..~áo e não d 
ço superior ao da h1denizaçáo, t;e~ vig'fõnte. N~ves (a ~ocha, segunà1J orP-dor llli'í·· exclusão dBlibêradn, poLc; os Goveril:;t~ 
f~1~~se d; ~g:~~~çã~ ~.":!~·Ui~o t~~~~: A transcr!çlo, menciónada .. t;Gl!t~- cnto. _Pau~a) · do~e..:;· ·'lã o ellefes · C.o Ext:cutívos dE 
petent-e registro, _ com 0 que se êon~ nua, pDis, em pleno vigor, ~rcduz:n- Não st~ achaildo s. Ex.c. przsente, .u.~ndud<:s que, peh't Const.ituição, .'~e 
sumou, assim se aperfeiçoando, a re- d-o, vàlidamente, todos os ~r~~itos DUe dou P. palavra ao nobre senador Ruy ·1~,, d~ tramfm.TtHtr em territórios. 
lação jm·idica dêsse .ató decnrreme. a lei lhe atribue. a.p.esal' da d-ecisão Palmeira, ii.~J·ceiro omd(ll' inscrito. Sao. delegado~:; (to: :Presidente dn Re-

p:t,oferida DClo T~ibunnJ de CcntuE. (Pausa). púbhca 11a· adminlkitraçãu foeal, cvmo 
9. Como conchmúo final r. 1·.~s'~on- t 0 é ~ Prefeita no :Ol.strito Federa1 E' n transcrição, em nosso direito, 

Uln modo de s·e tra1~-sterir e adquirü· 
~o donúnio c pcssc ("a transcrição é a 
tradiçáo dos imóveis" - Clovis. Com 
art. 533. do · Ood. Civ-.) dos bens 
imôveis, com· ru; respectivas benfeit-o~ 
rias e acessórios naturais c Indústrias 
que nêles aderem ou se incr·l.'poram .. 
formando uma unidade económlca. 

~ l-' Auser~ e também o .nobr~ Senador autor1dad·~ pt't:vi.'lta no cit.ado dispo: 
dendo às perguntas que me f('t3m ·Ruy Falmeira, -dou n. palavra a0 no- sitiv0 1·egüuentaL · 
ieitas pela consulente, direi: bre Senador Filinta Muller, quar~o 

orador inscrito. I Nestas C:JUCllçr.>es, U1tt>1'pl-etancto 
cmJstrutivi1llJente o RegJmento, a Me~ 
sa entende adtrusstvel considerarem-se 
os Governadore-s de TelTltório.s ent.re 
as. ~ll~l'i~aCles ·da al_ínea d do pa-rã,- • 
gr.tfo umco do Regunento e ass%­
acolhe o Requerimento, para' o sub· 
meter à. con.sidera~ão da casa. 

te Diante àas leis esDecj;:tis cil.ndns 
c amtlisartas fi.Cima, é fora de cJ.úv~~~a 
que o Superintendente das Empre­
sas Incorporadas ao Patrimônio Na­
cfonfl1 tinh,1 poderes expr .. ~ssvs para. 
observadas· os condicões estabt>ltc'dhf:l 
pol' essa.s mesma.s 1t·js, alienar cs he11:::: 
constantes da escritura pública de 27 
de i,:meiro de 1951. das notas dú 13.0 

Adquiridas, por êsse mOdo, n p_ro­
pri~dade e püS>e, em cujo exe-rciciü o 
adQuirente se achtl, pode scmelh~nte 
l!itUação jurídica ser-lhe tolhida. por 
decisão do Tribunal de Contas? Qual 
é, perante a l-ei e J direito. a natu­
reza ·das decisões proferidas poi· êste 
Tribunal? 

O TribW1nl de Contas, órgão auxi­
liar, que é, do Congre"Sso e não do 
Poder Judiciário, não P<JfíSUe nem 
exeroe qualquer função jurisdlcí.ona1. 

A ·jurisdição consiste, no dizer de 
Pedro L essa, "em dicidir contenciosa­
mente a aplicação da lt:i e!U espécie". 
oOU, segundo Castro Nunes, 40 em apli ~ 
car conte-ciosamente a lei ac.s casos 
partlculares"; e João Mon!eü-o a de­
fine como "poder das autoridades iu­
tliciârias~ 11n . exercício de sua.~ fun~ 
ções". 

ofíc)o ~o Distrito Federal. ' 
- 2.·' Avalíados os mesmos bens, fi­

xado, como prc-çú mínimo ,o montím· 
te d9. fndEmizacão. expedidos e puM 
blicados OR editais de ccincorrt>ncln. 
aceita a Proposta da consuJente,. -
cumpridos estavam t.odos os t'Nmisi­
tos legais. iu.stificando ... se a snbE:e~ 
aií-ente outOrga da escritura de alie­
nação dêsses bens, como recebimento 
e quitação do ureço respectivo e trans­
ferência, ao ildquirente. do dominio 
e posse inclusiv.z pela cláusula cons­
tituti, dcs bens alienados;_ 

O SR. FILINTO MúLLF;R. 
(Não foi revisto pelo orador) Sr. 

Pre.:~iC:ente, pedi a IJalavra para pres­
tar homenagem à memória do Gene~ 
ral Ramiro de Noronha, brasileiro 
ihJStr~. e digno, falecido no fim dll 
semana. passada, e solicitar do Senado 
me acompanhe. 

Fornlado pela. Escola Militar, dédi­
cou tôda a vida ao serviço da Pátria; 
e desde tenente até o posto de major 
serviu na· gloriosa Comissâ() Rondou. 

Internando-se noo sertõeS inóspitos 
de Mato Gro...<:.so, gastou a mocidade 
na tarefa que desempenhou com ine~ 
gualável devotamento - ·desbravar 

sertões,. traçar linhas telegráficas,pro­
wovel' entendjmentos com os silvi­
cola.s;- até então pers~guiaos. ~ 

Exf'l'ceu, · posteriormente, elevadas 
3." Não nodia:. nem devia. o supc- ümçõe.s no Exército, sempre c::>n1 mo~ 

rintenàente incluir. no contrato, a de.stia, € extrMrdináiía simplicidade 
cláusula ou cot!dlção susnf>n.sivn, se- sempre profundamente honestc. Direi 
g:undC'I a. Qu<11 a nlietHtcã() -5Ôriiente mais: era na concepçáo de lngenieros 

Preceito algum da Constituição se tornaria váUd~ a pó,.;; o 'registro, pelo um virtuo..so. . · 
confere, expr~a ou implicitument&. Tribunal de Contas, por não se HOli- Tomo4- parte rln. 1::1evolução pau. 
função jurisdicional ao 'I'l'ibunal d~ car, 8 esnêcie-.- nem 0 artl~o '775. ~ lista de. 32 pela constitucionalização 
Contas (diz Guimarães Menegale em t.o, f. do Reg·ulamento Geral de Con- do_ PaiS. ·Em consequência, foi refor. 
selÃ. Tratado cie Direito Administrati- tabilidade Pública, nem o nrtigo 77. mado; de seus lábios jamai.S .Partiu 
'VO) por !orma. a equlpatá-lo, na C{lnt- § L", da Constituição vigr;nte: uma palavra de amargura, Assumiu 
petência. aos tribunai.::: íudícíários. 4 . ., A transferência da. posse, p~la integral responsabilidade pe1a sua 

Clásula Co- t·t11t· e · 1 atitude, convicto de nue servi" am - Franctsoo Qompos (Parect:>res. 1.934, , ... ~ z_ t qmvn e, por parw '1 «-" •e d su - t d. · d , ~ ideais da democracia no Brasil .. pg. 77) entendt. que, as funções de l- · a perm en encut as eo,nnrAsns 

~1 vot.ação o Requ-eriment.;. 
Os Sr.<:;, S~lEi:dore.s que o aprovam 

queü·am c-DI1'>el'Vtu·~se fi{'nt.ad<OS. fPau: 
sa.) · 

~ Ê a.r.rovncto o W6Uinte 

Requei-imenkn. 525, de 1955 . . . - . 

Thndo .en: vista o disposto na le­
tra ct do_ parágrafo único do art. 125 
d~ ~g1mento Iutemo, requeremos 
SoeJa. ms·~rto na ata d-os nossos tra­
balbt;s de hoje um voto de p.esal' pelo 
falecimento do General . Ramiro de 
Noronha, que acaba de desaparecer 
e~cm .. ral1dç um longa fôlha de ser­
V11~S ao pafs, comr cidadão e como 
nuhtar, tendo exercido, entre oUtros 
carg<;s de reiêvo, o de Governador 
do T~nitório de Ponta Porã. 

Sah dus es.ssõ-es, em 5 de dezem ... 
br-o de 1955. - Filinlo J11iiller · -
Ruy Carneiro. - jlfaynm·d G<»nes 
- Din-arte Mariz. - MagaDzães Ba:a 
~~ata. - DomingoS V ezasco, - Pe ... 
· o LudD"Jico • ..:._ Caiado de Castro;, 
- Onofre Gomes. - Parsíjal Bar­
roso. - Benedito Vala-da1·es. - No .. 
v~es _Fillfo. ApolOnio Sales. -
Vztorm.o F:·efre - F;zechins da Ro .. 
cha. 

O SR. PRESIDENT.E: 

oontrõle exercióat pelo T:1bunal de Incorporadns ao Patrimônio Nncio· Ao reverter, .anos depois, ao serviço 
Contas, éle as exerce en1 nome. por na I. no reconhecimento da jnaplica- do Exército, foi-lhe entregue~ o go­
autm'iàaàe e cem .sanç-ão d-o parb- bilidacle do citado nreceitn l'<'Q;ula- vê~·no do Território de Pontn. Porã., 
rr...ento. Não é o seu um contrô1e ad- mênbr. pois a condição su.'lpeDsi·ta. criadü pelo saudoso e ·grande PJ.'CSi­
ministrativo mas um contrõle consti- de aperfeiçoamento do contt·at(! só dente· Getulio Vargas. Ne.<;.sc posto 
tucionar'; - "as Côrte~ de Contas, após 0 seu registro pe1o Tri"!Jun~J de também pautou seus atos por rigo· 
diz Castro N'.Jnes (Poder Judiciári(l, Conb~. seria. incomnativel com ::~ en- rosa honestidade e estrito cumpri· 
pgc. 25 e 261 existem em funcão da trega ·imediata dos' bens,. por fOrCa men~ do dever. TráÇOU, então, os 
atriPulção politica dos parlamento-s no de semelhante cláusula .convencionn1; planos da futura unidade acbninistra· A Mesa assócia.se às homenagem 
~?Came _ds.~ contas de cada el!.'ércicio 5.<} o contrfltO em questão tlfio in- tiva do Bt·asil, abrangendo a coristru- ora prestada~ em m-emória do Qe ... 
fmanceno . teressava, nem de qualquer modo_ po- ~ão de escolas, hospitais, estradas e o nr· ·11 Ramiro de Noronha. (Pausa.); 

.. As decisões do Tl:ibmml fie Contl'l.s.j dia ou pode interessar a receita ~~u wcentivo à produção. Na ~ã-o de 26 de novembro fin· 
t:sclarece Themistooles O"avalcanti a despesa, ent funç~o orç~m.en~ána: lnfellzrnente, a Assembleia CGnstl.- d-o, .!01 aprova.~a a. redação tinal do 
fRev-. Dir. Adm. III, pg, 22) só pela 1 nem onerou 0 _Tes?~10- com (~Ua.q~er tuinte de 1946, ào m"i#·~ver mal infor- ProJeto de Lei da. Cã.ma!l u. 297, de 
Justiça ordinária · podem ser anula~ narttm.ento ou obrl"'açao de pa"'tl- mada, suprimm o Terr1t6rio de Pontal 1953• que denonuna Dol8 de Julho 
da. e tarnbéu podt!m ser corl'igidas meu o, Pol'ã; inas as obras lã. inlciadas gra. ... 0 aeroporto de Içitanga, na Cidade 
pelo Legislativo e o Presidente daRe-: 6" A transcrição do t1tulo dD com~ ças à visão adm1nlstrati-va. do General do Salvador, Estado da Bahia. 
pública delas pode 6ivergir par~ prn, o to medw.nte o qual a aquisiçã{l (Ramll'o de Noronha permanecem como A e.soo projeto havia s:l.d a .. 
man~a_r ex~cut~,r os .ato<; ~ contratos dos bens· ficou aperte1çoada e con- !_;Htroo e entusm.smo àquele pedaço da t..l.da, pela comissão de ~a~~= 
ll.dmmlStr9.tn·os . sumaJa. continua o.. prevalecet pois - átna. comunicaçõe.c; 4) Obrns PúbUcM.; 
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emenda, sob a forma de sub.stitu·.lvol 
integrà.l, que mer~.~u a -aprovação 
d-o -·-···~1·: '. . • 

votação. em discussão única, do 
Projeto de Lei da Câmara nY 70, 

- de 1954, que dispõe sóbre a situa~ 
ção do~; empregados, zeladOres, 
faxineiros e serventes de préiios 

_ Flcam prejudicadas as segrü.J.1L~ I Queiram permanecer MD.tados o.:a 
emendas. _ , srs. Senadore~ que a apTot·am. <Pau-

~ • sa) 
"EMENDA N." 2-C Remei;ida ·a matérb à C~missão d~ 

:Redaçã-o, esta. eXa.mitumdo mais de~ 
tidamente a c1nend aAprovada, vt>rifi~ 
oou ttat.ar-.<:e- de mHll em-enda ·d-e 
redação. CO . l"IH' O declarou ex~ 
:pressmnente em set; pr~n•_oel' di nú­
rn -:r o 1. 356. 

:r-:r~sse sentido se orientou a co .. 
missão ao rediglr o t.exw submet1d{) I 
ao Plenário. · . 

Aprovado, iX>rélll, n_. !"edaçàoQ final. I 
a M-esa ~nunciou ·que- o projeto vai~ 
t.aria i\ Càrr.ata dos Dc-put~dos. , 

lt o despacho 11esse sentido que a 
Mesa deseja retifica~r nesta oportu­

~ni.d.ade. 

O projet.o n:i.o sofreu alteração subs~ 
tancial. Ap-c:ms, no art; · 1. ", hou ~ 
Ve troca das p~lavras ·"f\~roporto" 
por a~ródrQmo•' e ''Cidade do Sa-l­
vador·· por '·Mumcipio de Salvador" 

Dando conheclme!lt:) . do OCDrrido­
AO Pl-enário, a Mesa comllllica . que, 
:r:)ti:ficado o despacho de renessa à 
Câmara dos Deputad-OS, fará enca­

·minhar o projeto à sanção; {Pa.uS{t.) 
Vai ~r- ·udo ,·um requerimento do 

nobre . Senador Apo1onio sanes. 
U'aJJ.Sa,) 

:t lido €· apoiado o seg1tinte 

Requerimento n. 526, de 1955 
íaequeiro, l\08 tê..mos do art. 91, 

~ letra: a do Regin1ento Interno, inclu­
sio em Ordem 00 Dia para o }?to­

, jeto de- Lei da Câmara. n. 336,' <le 
~952, que dispõe sôbre o 'Pagamento 
de Cr$ OO.IJOO.OOO,OO &L :E:stado de 
?ern.ambuoo, a. títUlo ·de indenização 

·p»elo 'J.•erritório óa Dha d-e. Fernando 
!Noronha. 

• &IJ.a das S.ssôeli, e r. 5 de dezém­
bro~ de 1955. - ~ Apo1onio sanes_, 

~ SR. PRESIDENTE: 
O reque1imento será. dü;cutido e 

· votado depoi.s. da- ordem. do dla~ 

Continua. s. hora do e~diente~ 
Nenhum. Sr. Senador desejando 

:t'wu-r uro da "J;)alavra, passa~~ à 

ORDEM DO DIA 

Dis,:usSã.o tí.nica do Projeto de 

de apartamentis residenciais. ten~ -Ao art. ·3 ,. . ! Jo.: aprovttdn a seguinte 

do Pareceres. I - Súbre o projeto: P...-::dija-se assim 0 art. 3.c:- / 
da Comissão de Con.~tituigão e ''Art. 3,o Será d~positado, anual-' 

EMENOA N.' 1 

.Jusliça, sob n.o 429, de 195-5. favo~ mente, em mãos do síndico de cada Supl"ima-se, no Art. l- 0 a expres .. 
rdvcl com as ·emendas números 1 · 1 prédio em condominlo, "impm·tância são 1inal ';inc us1ve nas que orem 
l~C e 2wC; da Comissão de Leg;s- equivalente a um mês de salário de subvencionadas, arrendatárias ou con­
lação Social so1J u.o 430, de 195;), tod(}s os eJnptegados que ali t.l'aba" cessionál"ias de s~rviço- público" • 
favorável ao projeto e üs emen~ lhem. oara ntendeJ.· aos eucargoo de-
das; da comissão- Especial de R e- r I 
~visão da Consolidaqão das Leis do corren.t-es d"' oJ)~igacões POl' ap ICü.qão O SR. PRESIDtNT"E: 
T b li I . 1 11 S .1 e das lets trn.l.:allustas . _ , . . ra a tO, -avorave. - o Jr . . · · _ Ern vow.çao o tll'OJeto ~ssnn e!nl'n-
a emendq de- plemirio <n.O 3): da Parágtafo únlco. caberá_ aos con~ :.dado 
ComissãO de Constituição e Jus~. dômincs na uronorcão de :-:ua cota no [ . · 
tiça, sob n~{> 1.073, de 1955, pela ·m·éct.io, 3. c-t~rÍ.tribuiÇM pan\ o dr.póst- O~ SrE. Senadores que _o apr-t)'t'<>ln 
cons"litucionalidar:le, com- a subc- tú p!·evisto neste m'tigo" .· ! qumr.:..m conserntr-se senw.dos. -
1nenda de reàaçâ.o que ofereCe; da ' ; (Pausa). · 
Comissão de Legislaçâ.o Social, ~1~NDA N. r. 3 1 ;E· aprovado e \'ai à conú~são-
n.~ 1.0747 de 195fi, Javorãvel i:!. • • · •• _. • 1' d Rcdaç~o .... •·eguil1te 
subemenda; àa comissão Especial Suost.ltu<1 d': · . e: " h v " 

de Revisão da ConsoUdaçâo das .. Art. 3. o o conàominio, rcvrescnt-a- 1 
Leis do Trubalho. jarorüt•e1 ll s·u- 1 do proporciono.1me. nte pelos condônli-~i Pfl:OJ"E'TD DE LEI DO SENADO 
b.emeuda-. n-os.· .assumirá as r~spon.subilida<les fi- N." 5, de 1955 

na.i)cr,:iras decorrentes dess'o, lei, can-
O SR PRESIDENTE; cel'llentes aos en~argcs mot-ivados por CÜ1tÔede passe livre tia.'! ~strn. .. 

· inde.ni'ijações <>:nl face de rescisáQ con- I 
T n- · á d c · 1 di 'á · I das de ;erro da União aos pro .. endo a vvnu...<;S o e Otl.Sut.ll çãv t1·atual ou. o•.It.l.· o •. ~ encargos iu m 1'1os 
J · · tad b d à . jessâres do en.sino primário per• e u.st1ça a:pre.sen o su emen a oú e:d:·n-Jlltl.Jcmrlo-". 

Emenda: 11_o 3, €Stâ aberta discussão . tencentes aos quadros do (uncio ... 
· ôb be d · - 1 'talisma federal, estadual ou mtt .. 

es~c1al .s re a .su men a, :l&lm O SR . .PRESIDBNTL: 1f nicipal, quçndo no e:rercicio r"l.e 
r-: nu~~ 

'·SUbstitua-se a redação ão art. Enl? votação 0 Projetl•. assíín cmeu-
3.o pela segu.in~: dado. 

"Os oon-dômino.<; -r~ponüerão, 
proporcionalmente, pelas obriga­
ções pfevistas nas leis · traba.lh:1s .. 
tas, inclusive as judiciais e extta~ 
judiciais". 

Em discuesão a subemenaa. 

Nénhum SenhOr Senador pedindo a 
pala·vra. encerrarei fi. diEc~lSS§.o 
-<Pausa). 

Está encerrada. 

Vai-se proceder à votação. 

.. .Em primeiro lugar,· eni v.otaçã.o a 
Emenda ·n.0 1-C, a-o art.· !?:.0, assim 
redigida: 

EMENDA 

trsuprima .. se. no 
~ressão: 

1-c 

flne1, a ex .. 

(ócuja.s declaraçÕE-s a éstes. obrl~ 
ga.b". -

Os Se-nhore.s sénadores que a. apro-· 
vam. queiram permanei:er sentndos 
(Pau.sa) • --

Está apro1•rul.rt. 

Dever~se-ia; sgÕ1·a, or.oooder 
tação dR. Erpenda. n.0 2-C. 

Queira.m permanec-er seiltado.s os 
Srs. senadores que·o aprovam . .(Pau­
sa) 

P. a) .. wo'vado. e va!. à Comissão de 
Rcdaç.5.o, o scg;uint~ 

PROJETO DE Li'I OA 01\MARA 

N. 7{), de l954 

Dispõe sô1Jre a :.itua{;áO dos em· 
pregados .porteiros, zeladores, Jà­
xirteiros e serventes de ·vrédios de 
apartamentos residenciais: 

O cungre~o Naci<mal decEeta:· 
Art. 1.o São ext1uidos das d'l.<>posi­

cões da letr.a '1a" do art". 7·.~ dÇJ,De· 
êreto.lei n, 5.452, de 1 de ma.\o d~ 
1943, e do al't. 1." do Decreto~let 
n. 3:0'!8, de 2'1 de. fever-eil'o de ~941, 
os empregndo.s potfeiros. 7.elad~·es, fa~ 
xineiros e ·serventes i e nrédtOS de 
aunrtamentos residenciai8 dl'.sde qu~ ,á 
servico da adn1ínístração do edütc!o 
·e ,\Ro de c:td:.t ('.ondomino. em pnrLl­
cular .. 

An 1 .'' Os prófcs~ôres do CllSÍUO 
priinál'io p~rtencentc.s aos quadros do 
funcionalismo' federal. estadual ou 
nlllnidpal. quando no ex.ercici.o de 
smu; funções gozarão de passe livre 
nas est-radas de ferro da União, !n .. 
clusive nas qu·c forem subvenciona .. 
das, . an·endatã.rias ou conce-.ss!oná~ 
riaà de sen:iço públiCo. 

.Al·t 2."' São Competentes para a. 
requisi-ção dos passes lívre_s, ·segundo o 
caso. C\ Ministro da Educação, os Go­
verriadores ou Secretários de Estado 
re.sponsá. v eis pelo ensino primário nas 
unidades federadas. e os· Prefeitos 
Mun'cipais. 

Art. 3,0 Esta lci entrará em vig·or 
na data de sua publicação, revogadas 
ns di."''JOSi~ões em contrário. 

O SI\: PRESIDENTE: 

Em disc"usst\.o o -'ReQUC:li1.1""t.ent.o 111\­
mero 526, lido e apoiado na hora dO 
f!KlJedient.e de inclusão na. Ordem do 
Din do Projeto de Lei ela Câm::tra 
n.<> ~36. de 195~. · 

Não havendo quem peça R !1Hla;'!'a 
encerro a discussão. IPamnY. 

Encerrnda. · Lei da "Câmara ú.0 248, de 1955, 
que prorroga: até 31 de dezembro 
da 1956, com. modificações. a Lei liâ, poré1n, sôbrt: 
n.o 1.300, de 28 de dezembro de rim~nto que vãi ser 
.1954, e dá outras providênciaS' secretário. 
{sob regin~e .de urgJncia, nos têr- E' lido e, sem 

a Mesa, · reque~ 
lido pelo Sr. l ,o 

debate> ap1'ovado 

Art. 2. o Sii.o consider:1dc.s repl'CSCO ~ 
tantes dos emnregadores nas recla.­
·macões ou dissídios movit~en_tados ~a 
Justicn do· Trabalho. oS smdtcos elei­
tos entre· O."l. condôrninos cu.jas dee1n­
rações ::~ éstes obrigam. · · 

Á l'i". 3.o Anualmente sc-1·á d~~.sit~­
da com o .sindfco uma ilnport~-ncw 
equivalente a um mês d~ so.lár10 de 
todos os ernpregado.s de ·que fu·J.:ta, o 
art. 1.o oue trabalham· no préd~~­
obrigação dividida ei~tre os rondõnu­
nos.-uara atR.nder ao..~ encargos dc9o;­
ren tes de indehizaçõcs por t·es~~ao 
cnntra.tual.ou úUtrns enc.:n·gos JUdi~tá­
rios ou ext.ra-judicinis de carát-er tra~ 
b~lhistfl.. 

Os Srs, 1 Senadores rtue aprovam o 
reQ.uerimenf.(}. queirnm perrrumecer :o 
~entnclos. iPausa). 

E<>fá aprovado. • 
mos do § 3.0 do art. 156, ào .Regi- o seguinte ~ 
1nCnto Interno, em V1~rt1,;de da · -
aprovação. em sessão ~e 1-12-55 Requerimento n. 528, de 1955 
do Requerimento 11.0---512, de ~955) ~ Nos: .. têrn.1.os. do art.· 126, letra. t do 
dependendo de parecer tia Comis- Regimento Interno, requeiro prefe-

'0' ·"áo de Constit-uição e .rustiçrí. . rência pal'a a subemenda da Co~ssão 

O ·SR. PI\ESIDE. NTE: de Con.stituição " Jn.stiça à eménda 
.~ • n.o 3 (Projeto de Lei da. Câmara 

Sõbre a Mesa Requerimento, que- n. '70-54) . - - Sala das Sessões, etn 5 
·vai ser lidei peló s.t. 1.o Secretário. de. dezembl'o de 1955. - Ruy Car-
, · E' lido e se.m ae1Jate. aprovado n.mro. 
' o seguf11tc , . O SR. PRESIDENTE: 

Requerimento 1i. 527, de 1'955 
Nos fkmiO:; d~ a.Í:t; !56 •. · § 10,. do 

·Regimento Interno, requeiro seja· ·re­
·ttrado da brde1U do Dia:, para audiên .. 
ela da COmissão de Legislação Social, 

.o Projeto de--Lêi-da Câmara. n." ~48~ 
.. de 1955. · 

Em_ vi.t·tude da. deliberação do -.Ple­
ná.riQ, passa-se à votaçao da _sub­
emenda ·à .Emenda. n." 3, oferecida 
pela comi..o;são de Constituiç-ão. e JUs-
tiça. · · 

Em votação a subemenda. 
qs Senl}ores· Senadores ·que a. anro­

vam, · quell'am permanecer· sentados. 
Sala .. ·da.s Se-ssões. "êm S~10o-l)l!:. 

• A.po1onio Sa-llel. ... 
-· . (Pausa) -- · 

· Subemendo.. à emenda n. 3 

Art: 4,0 Esta lei entrR.tâ, em· vigor 
na. data de sua. publicação, reyog·ada 
ns disnosições em eoptrário. . 

Votação, em -diScussãp pre!imJ 
mtT'. do Pt'o.i€to de Lei. do senftd 
11. 5, de -1955, aue çoncede pass 
livre. nas ~stra.das de ferro- da 
da União aos profeSSôres do en .. 
sino -primário pet-tenceute& MS 
ouadros do funcionalismo federal, 
estadual ou mwücipal. tend~ pqr~­
ceres dtt Comissão de ConstlfUtçao 
e .Tustiça, sob n. 943. de 1955, 
vela inconstitucionalidade do pro .. 
ftlo e n. 1.287, de ,1955, 11e1a 
const-ltucionalidlw!e se aprcmada a 

· emenda de plendrio.-

O SR. PRESIDENTE:" .. -• ~t. 3,() OS condôminos respon- - • 
., acrao, proporcionalmente, pelas. obri- O SR. PRESIDENTE~ 

O ProJeto é r.eti;ado da Órd&m ·d~ çrR<;ões previst~ !!-~~ leis trabalhistas. Em ,-õtnção a emenda n. 1. a. que 
Dla., para audiência. da Gonris<;§o de_, mc};mlve- as JUd~Clais e ext~~Judici-, ~e- refere 0 Parecer da comilisão de 
{Legk;laç~-o Social. \\.ls • COl"lstitu'lçti-O _e .Justiça. 

O SR. PHES!DENTE' 
O Projeto de Lei , da Cânl.al'& nú­

ll1ero_ 33G, de 1952. · serâ, uportu~a.'":' 
mente incluido na Ordem do D1a, 

Está esgótadR 1\ mR.téria dn. Ord('ni 
do ·D!«. 

·Te!!l ·lrn'l·n o ·nobre · Sen'ador 
Sl', Ru.\· ~-.tlmeira. 

SR. 1\UI PALMEIRA: 
'(Lê o seguinte discurso) - Senhot' 

J?tesidentfl, 

Seria para mim in1ensn.~ente grã~ 
to vir a. essa tribuna. para tecer .. um 
louvw. Neste tempo que qua&e Já 
atinge.· a um ano, tero.os n6s- l)resen .. 
cia.do e ninguém rec~sa proclamar, 
a. numeira eleYada pela. qual pauta a 
Mesa a sua conduta. Integrada de 
representantes de quase todo! os pa'­
tldos. tem sido condutora sensata. doa 
nossós trabalhos. Seja sob a t:'l'est­
dêri.cia. efetiva do .eminente Senador 
Nereu Ramo!. seja, agora. dlrlg:lda. 
pelo honrado senador Carlos Gomes, 
sempre vimos. e testemunha.mo.!J tt. 
me.•;n"H\- li.nha e a mesma 9.1..\Sterldad.e .. 
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Assim quando qualquer dos .llOSsos 
presados colegas que ocupam com 
dignidade outros lugares orwntam QB 
-seus trabalhos. Por isto seria. grato 

. tecer um louvor; Nesta. hora de tan~ 
\.tos desentendimentos e paixões de-
1 ~encádeadas, seria alentador ouvir 

·porque é a1go que não encontra fuu~ \, o Sr. ApoZOnio Sales- E'· o panto 
damento na Constituição. _. ~e_ vist~ do prezado colega Seuador 

O .~·r. Apolonio Sales, - Pernü~fl.-~ "oa.o VIllasbôas · • • 

óutrc dos Poderes da República que 
vai apreciar a conduta do SenadU> 
num dos epísódios mai~ sérios e mais 
delieattos da história n~.publicana~ me o nobre colega pedir .. l~e par.a que O Sr. ,João Villasõóas -Meu, não! 

nào volte à t€Se .sôbre se o 1mpedunen-. E' o Regimento quem diz. . · <Muito bem, muito bem. Pt!!ma.s) J 

-·1 um-a palavra de aplauso, e ,.auar.tiJ 
' mais pronunciá .. la, nos que nos c~m­

duziratn naqueles tormeutvsos dias 
que vh-·emos. ISSO foi possível en: 
tão. Não perdemo-s a serenidade. Não 
perdemos o juizo. Por isto g<lstaría­

( mos de fazer uma lôa. Mas ~m vez 
jidela sai uma palavra anuJ.rg-a. uma 
itls.lavra. trorêm que se não deve tmq 
!duzir. c longe de nós a idéia, pelo mui­
)to respeito que nos merece a Presi­
((1êncta, como censura. E' uma pal~­
:.vra de franquesa. Lemos, St. PreSI-

to do Presidente da RepQ.blica foi vio­
lência ou não.- Realmente, esgotamos 
o as.sunto nos debates _sem dúvida 
veementes mas, respeitosos, travados 
em memorável sessão ·realizada no 
Scnadc dct Reptiblica. 

Assim, solicito de V. Exa não upar­
.tea-lo nesse sentido· pórén}, quero 
assin~lur que meu sílenclo representa 
sem dúvida di&Col·dãncia. total a ill-· 
terpretações que o nobre orador quer 
dar à decisãO do Senado, que.ndo 
classifica o impedirp.ento votado como 
nto de . violência.· 

·~nte, a resposta que em nome ·cta o Sr. Ctmha Mello _ Permite o 
.:Mesu. enviou Vossa Excelência ao pe- nobre orador_ um v.parte? _ 
;dtdo de infol'macões do Suprem<! 'l"'ri-
:lbunai Federal, no Mandadt- de Se- o SR. RUY P.iÜ ... L\i.EIR.-1 - Com 
~ur:ln-Q:J. âa:ueta m.aís aita Corte de 
:crust.içn reque1•ido. pe1o Preside~1te todo 0 prazer. 
iCafP. Filho. Creio que em "tirtude de O St·. Cunha MeUo - Dentro d?.S 
(ifmo~ltivo '!.'~gimental 'foi Vossa E."l{- premissas estabelecidas por V. Exa., 
t!elêncfa n ünico sknat:irio à[;quilo muito embora. sem procuração da 
true se divulgou como r.::sposta da 1'-.iesa do Senado entendo que o Prt .. 

·'Mesa. órgão colegi:ido. A imprensa. sidente do suprema Tribunal l''ede· 
diV'ulozou. F.' uossível aue c-Jrresuon- ral a ela não .se dirigiu c, sim, · f10 
~!entE>~ dP. jornais estraúgeiros. Uêstt:s seu Presidente que por um dos itens 
crue Já fora no~ nintRrn como uma do- art. 27 do Regimento Interno é 
Na.cão .Ur)UCO cidiizn.dn:. n ten1w.m a aut.oridade credenciada para l"eprc­
transmtf.ido. E isllo torna mnfFi <lesa-. sentar a casa nos entendimentos com 
· ·grndHvP.t ainda o fato. A l'esuosta 08 demais poderes e autoridades elo 
~rs. um ato normaL Ped'da. tinhs padel' públlco. Dai -ter o PreSiden~ 

"de se~· clacln. ().c: fundamente~-: podiam te do senado prestado a.s informações 
a~r usados. ,Ainda aue buscsdos num a. êle peelid8:-> sôbre ato, nã.o dl\ !v!esa, 
d:Iscun·,: de rlu.c:tre deputado Ga m~io- e. ~ún, cta nmioria_ cto eongreSS(> NaJ 
~a .. Afmal tr~tn:·:t~~sc mesmo d~ l~ts- donaJ 
tlflCfl:• nmn rk·ro·o:::~O (]Po:i-~, ;·nr:.lnf'i:"_. r _ .. 

O Qlll' .S" .Hcrcst'nta estrnnbál.tel .r,ãr;. O SR. RUY PAJ~MEI.RA - Le;mbro 
tl~ seus ttrmofl. compreende-se qlie R-o n'obre aparteante, r. quem sem~ 
êles tol'lsem nni.Ul't1is nA crann.m, P pre rendo mlnha.o; homenagens •. como 
:ni.~•::o n~o h.S_ desn\rP. Ali as ·u:lisõcs ao qüeri(o c inefável lider da m::üo­
i!nda vmn sôJtm-\. R(·f1et.eriam . um cs- ria ... 
~ado dahnn.' F. aqui'? Aaui, nú'"'i Lu-
tamo~;; \'iVRm<::nte. mns, em nenhuma O Sr." Cunha Mello - São recíp!·o-
l(lc;cH:;iiio. 11Yinorin, m~m mabrfR ehega- em:; esúw homenagen:). 
rmn ao ner.~vario. Porqur. então le·lnL' 
parn o Sunremo t:ma idéu difere:-nt•" 
..-lo que r.oui se vive? s~hemo..:.: (JUe h:l 
fàent1d!1dP à e oens::unmito q.;Jíti;:-,;. E-J> 
tre maiorif< do S~lll1Õ•1 c da Càmsrn. 
.'SRhen,{l.<: .,erem "'· •nt-sma !déi.a e a 
rnesmn. fôrcn. A mesm:t ~·1I'1Sciêncir. 
do nnder do nú111er.1 a s~rv1GO de 
e:m n"~'ouost.o. A mesmn vocacã\1 ?ll.l'S 
tiS OFendas ~apita~!': Mn.s r..qn! bó. 

· _ flrandui-n. Há Re'renidnüe. FT>l l~spei­
·to uelaP. leil~ r'lfl quen-a ... Ri ~ t'.C­
:ra!2'ê1r> da '~ioMPt>;n. mas n humtu~l­
dade 1u1. sua mt:Jic:J. 

O Sr.. Apolonit' Sales ·- Permite 
V. E1-:.n Uill ['lJUl'LC? 

o Sr . .Apolonio Sal!e~ - Muito obri­
:;;nd.o ao nobre orndor . 

O SR. R\JY PALMElfu\ -' ... qut: 
a. o ser di vu!gada a resposta d<l Se na­
Cio. no pedido de informações do Su­
premo Tribunal .Federal c assinnd;::t. 
pelo Pre~ictente desta Casa, o .foi ofi­
cialmente. como seq?o da Mesa. 

o Sr. Cunha M"ella - N8.o conheço 
essr4 vers.'\o. Em todo caso, deVido no 
nnreço qne V . .E$}t. mê mm·ece quero 
aêredit.ar que seja.\ Nfio deve, pol'ém, 
v;::t.ler com0 resposta do Senado, a que 
ioi distribuída, mas sim, A clirigicta 
no Presidente da Supram. .rribunal 
{"C;.<'tcml 

·O SR. PRESIDENTE: ._.:..-.f 
Sôbre n_ mc&'1 trbs viicíos lj!W \ÚU 

sc1· .lidos. 

São lido~ 

OFfCIO 

O Sr. Apolônio Sales - ..•. com o 
quul não concor,do, porque não é de 
norma que para muA resposta a ser 
dnda pelo Presidente, do Senado, 
deva este commltar cada 1m1 dos mem-
bros da. ~Jes:a, sendo lavrada. ata r;omw senhor Prcsident<': 
prohatorra 

· ~.rendo deixacto o exercício do iilan-
O SR. RUY PALME1RA .- r-:: ver~ c1act0 0 Sr. G-uill1erme f•.ifal<JQuiais~ 

_da de 9ue. o as.sl.mto. ez·a . de men .. or j ,_ olic~to se ctigne Vossa E.xc~~J.ência. do 1mpo~'tanc1~ ... _Tratava-se. apenas de desümar-lhe substituto tempori-\l·JO 
um _lmpeduncnto do P.i.'es.dcnte da na Colnissão de saüde iw. forma do 
He:publlca. / d1spõsto no art'', 39 ~ 2°. du Veg·inu'nt-o 

Sr. Presidente, pro::si~o nas minhas Interno 
considerações. 

A verdade, S1· Presidentl~. é que a 
resposta daqui saída distoâ disso 
Alegada perante o súpremo a lcsã~ 
de tu11 direito por pt~rtc da Mesa 
pediu ele ttmR. infornuição. Era wr{ 
Poder dirigindo-se a outro, solicitan­
do esclarecimentos sôbre alegações 
do terceiro Poder cujo Chefe se sente 
coagido Por um ato seu. E que vimos? 
Em lugar de uma resposta llln libelo. 
O St·. João Café Fnho é o Presidente 
da RepíÍblicu. Está impedido de exer­
cer as suas funções c por isto requer 
mandado de segurança. Na imprensa, 
pelo _.sitio, não deixa a censura qui: 
se d1scut:t ~ ilegitilhido.dc do atual 
goveruo. Aqui ainda podemos fa'ze--Io. 

Malg-rado o apêlo do nobre líder .ua 
maior.ia, crejo que n própria maioria 
reconhece ser ainda o sr Café Filho 
Presidente legal. Tiraram~no mas 
não lhe decretaram a sua pe;da rle 
tnalldato. f:lc. incurna aiudn, .até 
que força t1a maioria ou maioria das 
fôrça.<; (l permitam, o Poder E:r.2-
cutivc. 

Atencic~ns sa.udaçôeF . 

Vivaldo Lir:w, Vi(:e-Pr:.\s~dClltt· 
exercicio. 

OFICIO 

Senhor Presidente 

(;1.1) 

Achando-se vag·a em viri..11dt-: do 
a.ta~tamento C.<l ~r. (.Tuühorme M.ala­
quü•.s solicito s-a digne Vos&a Exr;cien­
C-ht de des1r.n·:u~lhe wbstit.ut-o tetnpo­
rário n{l co:-nissão de ~gislação So­
Cirll tlH forma do dispôSI!J no :ut. 3!1 
·~ 2-", do n,e):;imento Intcrm:,. 

Ateneios!<s sa udaçüfs, 

!Ama ~l'eixetra, Presid~nl-t~ 
missão de Ler;islação Social 

OPIClt' 

Senl1or :Presiõente. 

Acllandü-50 R.usentc de.sla capital ·a 
Sr. Senador Armando Cãmal·a ~oli­
cito se digne Vossa Excelência de 
desi?;nar~LhP. sub:~tltuto Lemporárlü ua. 
C:omissão de Constitpição e JustiçG 
na form.'\ do rlispõsto nu art. 39 i 2°~ 
do Rer;in1ento InternD. 

Atendosns saudações 

Cunha Mello. 

O SR. Pi\ESIDENTE: 
Atenctencto f'..s ,c;olicitaçõcs dos ofi­

cios que acabam de ser lldos. designo 
respectlYHmentc. os Srt5 Senadores 
Lima GLumarac.'3, CaiP.cto de CRstro e 
f,;ovaes l"ilhc. 

. O tom palemico · da rcspoztn. 6 uma 
movaçfto no trat-amento sempre dis­
pensado aos representantes dos .Po~ 
deres da R.epúblicu. Ttiste inovaçfto 
sr; Presidente. Não por ninguem, se~ 
nao por esta Casa. Se fundamentos 
legais existissem para a decisão oue 
to~Rra, ele5: não seriam elididos pi::l::l. 
polidez de lmgnagem. o tom agressi­
vo. o. rude2;a, a contundência ui\o 
~ria111 nem preservam dirciU:S. N:lo 
Impressionam a juizes t;ogados com 
as responsabilidades d.e integrantes 
de wn T_ribunaJ que ~ o gunz·dião da Nada mais h(l;vcndo flUe trat-ar. 
~onstituição. Não convencem n jus- vou encerrar a sc~:são, designando 11a~ 
t.J.ça, mas dcsmorali:Mt-;.n f<f'. iustitt~i~ Lfl· n c:.-e: ~.:.manhã a. segulnte 
çõcs. I 

o SR. nor t"' . .::.L~'lf.)t:!L\ 
tot.\ú o pru'lel'. 

-- 00m 
Mui tu, <:nisN. nesi:c nHutdo ·depende 

de respeito a certas 11ormn.s e R cer-
0 SR. H.UY · j;-' Ai.,:Oill!!IP..Ji - f: n. t-os valores. Quando uns ou outros, uU:cus.eao ÜllH:a do Ptojct.o de Lei 

rae.sma, e. cópü~ mimeogrnfada e di'3- ou_ uns e outros, são relee-ados há ua t.:ámata n." :.!l:,j, de' HJ51, que altera 
O Sr.· Avo}onio Salct --- J?evo di- tribuidu. ,~m oficial, pois• procedia úo alicerces que estremecem, ..., QU<tQrü ao pe~.':iua! cta ."::et.:l"t::tana Q(l 

~~;- ~ \'. Ex.·· que nesl~a ?aSl1 .S:'!q~cl_' Chtbinete dr, Presidência, como rcs- ·Gostaria, sr. Presidente, a·c c,o::'·"r ... :uotUlft.J. J!;Ien-or~.J. c:u 1!JI:-DlrH-o ;jlUlOO 
hú.- .or~gem. para ~iolênu~.'lS. O .... e posta. da Mesa. lt Possível que tenham IK• ,em nn"lm•.: etc utgenr:la, no.s termo~ 
naar- ]alllaJ.S cometeu al<o de vio~ t 1 •.. tecendo louvores. Mas o que me ocor- ,, .. art. l'". -~· ·~-~, 00 ·~ef'"Jmcnw .in-·,· , . ··"~ ·'lc.squecido de enl-egá·a a v . .&!.X.", ~ t • . •v "" '" ... ~ " lênc1<1 nen_ I)lesmo o.t.w tlon.·~sc .t~, Dntauanto j{;~ eonhecif\_, 0 assunto. t'c sao es os expressoes. Satu do Scna- t.crnü, enl \'Lnug.e uo e..equenwenr.c 
ato c;uaJqner e::pl't>rs~o dr· tmwNli·-, - do uma palavre que não corresponde 'l-" ti:::i:l, etc Wó5, ao Ol'. senaaor 1~tlllo 
daãe. j o Sr. Apolonio Sales- v. E~:.a não ás suas tr?-ciições d.e serenidade; v 1v~cqua 0 outro-t 1:::irs. ;:1cnaaores; 

Quanto ao fato de a 1\l~sa 1"-ül' 'S 'eleve conftmdir a ementa· com 0 eon- O Sr. Apolônio Sal~.<: _ N11o apoia- ~,prov.-..a.o na t5e.s:-.:ao oe 2 uo mês em 
pond:do em consonáncia ~bsoluta ~~t;. teúdo. - do. ~.:ursoJ, renao parecer: I:avornvc! o.a 
a. C.âmnra üos Deputados. penso o fêz o SR. ztuy· PAL1\fEIR.t1. _ Desgrn- _.. ..;{Jmwjao ac ~en·zço puiJHco Gtvll e. 

- 1 ~ · ' O SR. RUY PALMEifi.A_ - ..• quu ct•.J>etldenuo -.n pr"untlm-cam.-cnro· d' porquP. nao encontrou tl::l t·cr uçao unn, r~:J.clament<::, a ementa coil1cide com - · ·d ~·~ v , - ~ •• 
t S Tr., 1 ..,. ,. nao comc1 e com a constante c , ·um'"~ôo ae "'mau""·"· em rAspas n ao upremo wuna J.1e- 0 contendo. · lt á 1 r 1 d · d' · - ..., ....,..,,, • ~'"'-

dersl. nada que se pudesse dir.~r ccv~,- mn er ve ln la. -e ltcl"lÇao que lhe V1sr.:u.ssão Umca no ProJ-er.o cte Lel 
tftuir ãesvnrio ou ehacerhaçii.o de O Sr. :rofJ.o trilla .. ~bôas - V, Exa. é própria. Que está longe daquela cir- ua Câffiaro. ll-"' <.17~ a.c l95b, (lUe f1xa 
paixões. núu obstante ussfm so sub .. permite uin uparte? cWISpeção que nunca faltou a esta em kiClS o numer{) cte noras Cl.c tn, .. 
ententier, n cada momento. dt~ ciis- Ca~a. Pode até, e comm·eendo que o na111o ctral·io etc,<; cabinelrM d.~ e!er«· 

·curso -de V. Ex.!i.. Acretlito aue o cm·o O SR. RUY PALMEIRA - Cora faça, a maioria. nplaudi-ia. Isto Ci.Ol' e dá. outras Pl'Oi•icténClM c:n{aU!ct~ 
colegn não cstú. fa~endv· mult.t! \US- rnuit.o prazer. I lhe dará força no Inoment.o. Mas em 'ora.em cto Dl<t nos t!:nncs cto a.t .. 
t!"a à consonàtwin entre íl Câmara uão a co1ocarlt em slntonla. com as L n 1 íot a 0 R lill" 1 1 '( o s.~. João VtllC!8bôas - :\ lé2f)O:C.- i boas tradiç6cs do Senaclo. Igo .. , .. ra. I G. -eg ... nw n -el' .. I 
dos Deputndos c o Senudo. not·quc tr- não !Wdla ser senão dr~. Mesa, !Xn:- 1 no, cn~ .v.u:tua~ ~o R<equeritncm-o nú· 
ambos responderam cüm a scrcwt ~on· '~ = d t d - 1 m•ro 21 de 1"· 5 do "!' "c " qU..'l.nto devm. ser deci:::áo coletn'a da 1' J.' azen o es as .co_nsl el'U.l]oes on- ~ _ <J_ • • ..,., , t.~ • hl na·-.~::>1' ~onú.!!Cia do auc fnzinm. mesma. Cabe ao Presidente, na lorma a~ está de nós a 1dea de censmar. Apoiamo SatetJ, a!Jrovacto na tee.:!lO 

O SR RUY PA0MEIRA -- Ag-ra.- de: n.e:;rimentü, assinar a correspon- :p>odel:'l~ _P~lTccer des.~.·espeito.so e até d~ 2 do mês em curso}, t--endo pare .. 
dcço o up~rtc fie· nobre Udct ~a ciência .. .<\ssim dirigiu 0 afiei ao Pre- ;l~~dnnssrvel. Desejamos, ape~a:;, nar-

1 

ce~· fav()rlf.vel da Oom!&ão de Const! .. 
rv~alori? .. Na \'erclude. hú f:n~n· uus. sidcnt::! do Supre-mo Tribuna? Feder&.!. : tlc_rpando do geral_ Pl'OPOSltO aqui tmção c Justiça . e depenctendo dt 
d~venre_ncu\ qwmtn no concelt...-.• de .A. respoSta _porém, deveria ser Umü . e.;:rstente de honrar C engrandecer r··proonunclamento Ctft Col.li.l~!?.o ct!" Lt• 
v1_olênem .• Paru uós. ~'la minoria,. o oonsequêncía ria declSã.o tcmada p:;!a ·e~ ta . Casa, deplorar. D'epJorar, er. gísle..ção .Soei a!. til. 
qnc .uma e outrii Cnsa do Con!.!rrsso M~::::a R quzl cc-m:tari.a ·da ata. , I·restdente. que tenhamos perdldo , _ ·p 
. !Jrcty,icn.r~m. ~o declar~~ impedido - ' -'(.- ~ ! u serenidade, que dá tant-a autoridade J Es~á encerrada Q. sessao. . --, 
~flfl{tf!ivame::nte impedtuo. ?fBio }~ll:- O SR. nu ... PA_L~'IEIRA - ·;;-, l!i"::n.: e prcstfgio, no !nst:mte em que nos Levant.a. .. se a Re~s6.o 61' !"' ho: ~ 
-· Pffi'd:!ente Café !i'ilhC\, fm violenc!a, tem tócla- ~ numa. (\L·igimos ao supremo 'li.·ibu~.t ~ um J r .:19 mtnut{l~. h- 1v __ ~~,1 
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TREoHO no DISCURSO . DO SE- / palavra; a horiorabilldade e a .com•. 

NHOR F'ILINTO MULLER, PROR 1 petência dos profi.ssionais que a~­
.NUNClADO NA SESSAO DE 21 :DK slsten1 o Sr. Presldente da Repu­
NOV .. EMBRO, QUE ,SE! RE:PUBLI· blica médicos ilustxeo que, honram 
CA. POR 'I'ER. SAlDO _COM fN.. e diÍUificam a Medicina- Brasilei-

Pierendem,- O&S!Jll, estt.i"'ular a TRECHO DO· DISmJRSO oo··sEJ 
voz dos democratas, dOI! que nlio se · NHOR PARSIFAL BAMOSQ,'. 
submeteram - como nlio se •ubme- PRONUNC~ NA' SESSAO ~ 
terão.- à Violência, à brutalldade·do 17 DE NOVEMBRO DO OORREN~ 
tacão.d.~ bot&.mllltar, que, neste mo- TE ANO, QUE SE REPUBLICJ!l 

C0RR$ÇõES. · ra. {Muito 'bem)· mento, domina o .Paio, POR TilR SAíDO COM rncolt!Q!;-; 
Querem · estrangU!<ir " voz da 11- ÇOES. · IJ 

sr. F'l.'Csidfnte. não P...'~So d:::i.xar .de 
manifestar estranlle:r.a a. afirmativa 

Ue' 8. sx.a, porquo nem as Põr.ç~s 
Armadus jamais exerceriam coaçao 
liôbl·e o Cón~rEs.':io Nacional. nem a­
maiorhl. \l-3.rlamentar aceitaria qual~ 
quer conçiio. p'nxtisf1e de quem par~ 

tissr. 

Derdade; querem U:npedir' que o· povo ~·:i :w;ectso que realizas...,e. lnve3Ud 
TRECHO 1}0 DISCURSO DO SE-: ~rioca.; o povo bl'Mileiro,. conheça a gaçã.o junto ao Ministério da._ Faz«rAf 

NHOR ALENCASTRO GUIMA· verdade. Procuram fa.ze-r-3e de "san- da, para informar à Comissão de -F!• 
RAES. PRO:Z..."UNCIADO NA SES.. tos'' para encobrir o crime_ que co- nanças desta Casa que os adianta-~ 
SAO DE 22 DE NOVE:MBRO, QUE meteram- e jogar Sôbre as vftitnM a mentos correspondiam ã peáidos d.c 
SE RBPUBLICA POR, TER SAlDO lnf~mia do ato que ptotiCal'<Un, . então Mil>istro José Ámért% de M: 
coM INCORREÇõES. Esta tribuna, porém~ ainda está.' li- meida_ r.o.s: exercícios _de_ 1953 e 1951',1_1 

· . · 1 . ·1 1 ~ ,. · - ne -e posso apelat para o coração e- . -- 1: 
Entl{:tatno,. 14. n-essa_ \ 0 en.,m, para o sentimento de justiça dos no· ~ • i 

DISCUR
"'O '""'0 c;: o. EZEQUIAS DA .algo ql;le precL.'>a fique regu;trado pela. bres colegas da. maioria a fim de que TREC~O OSOO ALDODISCURSO DO SE~ 
~ v ~n t-, ooya.rdia: apenas wna · est:a.çA-o da 1 , . ,_h . ' NH.......-.n. W MOURA B&A~ 

ROCA. PRONUNCIADO NA S.c.S·. tátlio transmitia os disctll'SO~ da_ Câ• se. assoe e~ ,.. mw a- VOZ num pro.. SIT.., PRONUNCIADO NA SESSAO~ 
SAO DE 21 DE NOVEMBRO. QUE mara d<m Deputados quando da dfs .. testo contJ:a 0 estrangulamento da u.. DE la DE NOVEMBRO DO COR·· 
'E EPUBLIC' POR ~~ SAlDO - · d. to 'ó berdade de imprensa que se proc ... a, N ~~ ~· s R - n· .L"-'P..-- ~ao do_ l~ une!l- 00 Pres1 ente nesta capital, sem 0 ntenor ampn.ro RE TE ANO, QUE SE.REP.cvvPUu

1 COM . INCORREÇOES · . .)oao Gafe Filho. Tao COVIU'de e ml• legal 0 , justificativa POR TER SA!DO COM !NCOR-
O· SR. EZECHJ.I.S DA ROC.JÜ, serável era a censura, que, cada vez U : REÇOES. ft 

_ que, num discurso violento, de ata- o G-oV'êmo que ponha abaixo a , 
(Para é'ncaminhar a votaÇão) - que à pessoa. do Che!e da.. Nação, se -mã.scara. e peça. o "estado de .;ttio" E' por isso, sr. PresiC:-ente, .e por.i.: 

cNâo foi reeisto pelo orador) , Sr. interpunha. aparte corretivo, não o-·oom -razã.ó 'ou sein ela., para. que_ eon- que Q. Distrito Federe.l de1/e _a. .Al'\W~ 
Frcsident_e. voto contra o a.poianten· transm_ itlam, era cortado. Tiveram o cedido pela maioria do Parlamento, ~o Prado- J. unior muito d-o q_u= 
to da Indicaç~0 de autoria do meu mesmo· fim ~ discursos profêridos possa eontinuar a farsa. da legnlida.. hoje, de .seu progre.'580. de sua bel 
nobre on1ega. senador Kerginaldo pelos Deputadcs que defendiam teses de com a. ((1\ltl.l buse& eseond~ drt de seu confôrto, que ·vem à beli 
cavJilcanti, e o faço porque ::ã.o legitimas, h'adufl~do a.- vrrdade COQ.S· povo brasileiro, a verdade do ~ vem de setl túmulo agradecer~ lhe. C:lii)Q ... , 

,,0nho netn !;)OS.so .pôr. em dlnl,ta a.. ~ituct~llal. · ·-. ·,'"' o-c<?_rl!!!-9'0•- n,os l\ltítnQS ~p.1pos. vtda.mcnte tudo que. dêle recebeu. :.-• 
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